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MODALIDADE: TOM ADA DE PREÇOS N° 2022.07.13.01-SEINFRA

OBJETO:

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  

NA CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO 

CAM ELÓDROMO, CONFORME CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO:

MENOR PREÇO

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

O titular da origem desta licitação tom a público, para conhecimento dos interessados, que a 

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia, devidamente nomeada pela 

Portaria n° 90, de 08 de julho de 2021, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na 

modalidade TOM ADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução 

indireta, no Regime de Empreitada por Preço Unitário, para atendimento do objeto desta 

licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas 

na Lei Federal n° 8.666/1993 de 21.06.1993, e suas alterações posteriores, bem como a Lei 

Com plem entam 0 123/2006, de 14.12.06. Lei Com plem entam 0 147/2014, de 07/08/2014.

HORÁRIO, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 

marcada para:

Dia 02 de AGOSTO de 2022 

Às 09H00MIN.

No endereço: Av. Coronel Correia, n° 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE, no Departamento de 

Gestão de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia - CE.
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O Edital está disponível gratuitamente no sítio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ bem corfío ria^ede

do Departamento de Gestão de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia-CE, situada na Av. 

Coronel Correia, n° 1073 - Parque Soledade - Caucaia -  CE.

ca

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, 

conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente Edital;

2. LICITANTE: Empresa que participa desta licitação;

3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e 

econôm ico-fir^nceira e regularidade fiscal e trabalhista de cada participante da licitação;

4. ADJUDICATÁRIO: Empresa vencedora da licitação à qual será adjudicado o seu objeto;

5. CONTRATANTE: O Município de Caucaia, que é signatário do instrumento contratual;

6. CONTRATADO: Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do 

contrato com a Administração Pública;

7. FISCALIZAÇÃO: O órgão encarregado do acompanhamento e fiscalizaçãodo contrato;

8. CPL DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA: Comissão Permanente de Licitações, responsável pelo 

recebimento de pedidos de impugnações, esclarecimentos e recursos, bem como o encaminhamento 

destes à SEINFRA, condução das sessões, abertura de envelopes com documentos de habilitação e 

propostas comerciais;

9. PMC: Prefeitura Municipal de Caucaia;

10. DOM: Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMC;

11. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão desta licitação -  SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA -  SEINFRA, incumbido de definir o objeto da licitação, 

elaborar projeto básico, planilha de preços e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao 

Edital, determinar a abertura da licitação, análise e julgamento de mérito de propostas e documentos 

de habilitação, decidir os recursos contra os julgamentos, adjudicar e homologar o resultado da 

licitação e promover à CPL a averbação do contrato.

12. ORÇAM ENTO: Documento elaborado pelo órgão de origem, para basear o valor da licitação.

13. COM ISSÃO TÉCNICA ESPECIAL - CTE: Equipe Técnica da SEINFRA, responsável por
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acompanhar os processos licitatórios, analisar e consolidar os documentos referenté^Jr- 

verificando a sua compatibilidade aos procedimentos estabelecidos, bem como a suficiênci 

documentos.

1 - DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA  

ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO CAM ELÓDROM O, 

CONFORM E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

1.2 Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I. PROJETO BASICO;

II. ORÇAM ENTO ESTIMADO EM PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 

GLOBAL;

III. CRONOGRAM A FÍSICO-FINANCEIRO;

IV. MINUTA DO CONTRATO;

V. M ODELO M ERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO PARA  

M ICROEM PRESA E EM PRESA DE PEQUENO PORTE (ENTREGAR JUNTO COM O 

ENVELOPE “A”);

VI. MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO;

VII. JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS;

VIII. JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA SOB A FORMA DE 

COOPERATIVA;

IX. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EM PREGADO MENOR NO QUADRO DA 

EMPRESA;

X. DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA  

HABILITAÇÃO;

XI. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS;

XII. COM POSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS -  BDI

XIII. DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO.
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2.1 -  Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedade emprejsaria 

(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e 

limitada) e de sociedades simples, associações e fundações - exceto sociedade cooperativa - 

regularmente estabelecidas neste País, devidamente cadastradas ou que atendama todas as condições 

exigidas para cadastramento pelo Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Caucaia até o 3o (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, e que satisfaçam a 

todas as condições deste Edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento 

compatíveis com o objeto da licitação.

2.1.1 -  Para o cadastramento no Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Caucaia são necessários os documentos estipulados pela própria, que poderão ser informados 

através do e- mail: cpl@ pgm.caucaia.ce.gov.br, e que deverão ser apresentados no Departamento de 

Gestão de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia-CE, situada na Av. Coronel Correia, n° 

1073 - Parque Soledade - Caucaia -  CE, de segunda a sexta-feira, nos horários de 08h às 12h e de 

13h às 17h, obrigando-se a licitante, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a 

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

2.1.2 -  O Interessado não cadastrado que quiser participar desta licitação, deverá atender as 

condições para cadastramento até o 3o (terceiro) dia anterior ao recebimento das propostas, devendo 

a mesma se dirigir ao Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de Caucaia, no 

endereço acima mencionado, levando a documentação necessária, ocasião em que, se for o caso, 

receberá documento daquele órgão que lhe permitirá participar desta licitação.

2.2. É vedada a participação direta ou indiretamente de:

2.2.1. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 

consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam membros ou servidores da 

administração direta ou indireta da Prefeitura Municipal de Caucaia, integrados ou não ao órgão 

responsável direto pela execução final do serviço objeto do respectivo procedimento licitatório.

2.2.2. Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal temporariamente suspenso e que por estas tenham sido declaradas 

inidôneas:

2 —
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V v2.2.3. Empresas que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações, detect 

inidôneas, e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia;

2.2.4. Empresa que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 

recuperação judicial ou extrajudicial (ressalvado o constante nos subitens 01.01 e 01.02 do item B. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA do Edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação 

e liquidação.

2.2.5. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar ou comercializar no Brasil.

2.2.6. Empresas sob a forma de Cooperativas, conforme Anexo VIII - JUSTIFICATIVA DA 

NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA SOB A FORMA DE COOPERATIVA.

2.2.7. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um 

mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.

2.2.8. Não será permitida a participação de interessados sob a forma de Consórcio, conforme Anexo 

VII -  JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO SOB A FORMA DE CONSÓRCIO.

2.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital diante de alguma irregularidade. A 

impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser encaminhada ao Departamento de Gestão de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Caucaia, e em suas razões dirigida à autoridade que assinou o 

Edital e protocolizada à Comissão Permanente de Licitações ou através do e-mail 

‘cpl@ pgm.caucaia.ce.gov.br’, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

licitação.

2.3.1. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida ao interessado, dando-se ciência aos 

demais através do sítio http://municipios.tce.ce.gov.br;

2.3.2. Nas impugnações encaminhadas, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social 

e nome do representante que impugnou o Edital, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física), e 

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

2.3.3. Não serão aceitos comunicados verbais, nem pedidos de esclarecimentos formulados após o 

prazo aqui estabelecido.

2.4. Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação de Habilitação 

e Propostas de Preços correrão por conta e risco da licitante.

4 -
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2.5. Documentação de Habilitação e Propostas de Preços que não atenderem aos re q u iâ l/^ d ^ y c ^ *  

documentos integrantes do Edital e seus anexos implicarão na inabilitação ou desclassificação da 

licitante.
V

2.6. É vedada a participação direta ou indiretamente de:

2.6.1 Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 

consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam membros ou servidores da 

administração direta ou indireta da Prefeitura Municipal de Caucaia - PMC, integrados ou não ao 

órgão responsável direto pela execução do objeto do respectivo procedimento licitatório;

2.6.2 Empresa sob a forma de Cooperativas, conforme estabelecido no Anexo VIII -  

JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA SOB A FORMA DE 

COOPERATIVAS;

2.6.3 Pessoas jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.6.4 Empresas que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, recuperação 

judicial ou extrajudicial (ressalvado o constante nos subitens 01.01 e 01.02 do item 

B.QUALIFICAÇÃO ECONÔM ICO-FINANCEIRA), dissolução, fusão, cisão, incorporação e 

liquidação;

2.6.5 Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário deum  

mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;

2.6.6 Empresas que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações, eimpedidas 

de contratar com a Administração;

2.7. A licitante que pretender se fazer representar nesta licitação, deverá entregar à CPL, juntamente 

com os envelopes colados e lacrados, original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO  

PARTICULAR, com firma reconhecida em Cartório, OU PÚBLICA, outorgando amplos poderes 

para o mandatário representar a licitante nesta licitação. Quando o representante for titular da 

licitante, deverá entregar o original ou cópia autenticada do documento que comprove tal condição.

2.7.1. No caso de procuração particular, esta deverá vir acompanhada de documentação que 

comprove tanto a titularidade do outorgante quanto que o mesmo detém poderes para outorgar 

procuração.

2.7.2. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
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2.8. Tratando-se microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem nos terVet^s^é%t. 

34, da Lei Federal n° 11.488/2007, deverá ser apresentada declaração visando ao exercício da 

preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006, e, ainda, caso exista, indicar a restrição 

da documentação exigida para fins de habilitação (art.30, § 4o. Do Decreto 13.735 de 18 de 

janeiro de 2016), que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do Anexo V -  

MODELO M ERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO PARA M ICROEM PRESA E 

EM PRESA DE PEQUENO PORTE, deste Edital e deverá ser apresentada fora dos envelopes 

e firmada pelo Representante Legal.

2.9. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital diante de alguma irregularidade, 

devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 

envelopes de habilitação, através do sítio ‘cpl@ pgm.caucaia.ce.gov.br’, com a devida 

identificação do impugnante, do número desta Tomada de Preços e do órgão interessado, estando a 

Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis.

2.9.1. A licitante poderá impugnar os termos deste Edital até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de habilitação, através do sítio ‘cpl@ pgm.caucaia.ce.gov.br’, com a devida 

identificação do impugnante, do número desta Tomada de Preços e do órgão interessado no 

Departamento de Gestão de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia-CE, situada na Av. 

Coronel Correia, n° 1073 - Parque Soledade - C au ca ia -C E .

2.10. Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação de 

Habilitação e de Proposta de Preços correrão por conta e risco da licitante.

2.11. Documentação e propostas que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do 

Edital e seus anexos implicarão na inabilitação ou desclassificação da licitante.

2.12. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, à verificação minuciosade 

todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito à CPL, através do e-mail: 

‘cpl@ pgm.caucaia.ce.gov.br’, com a devida identificação do impugnante, do número desta Tomada 

de Preços e do órgão interessado, até o segundo dia útil anterior a data de abertura da licitação, os 

erros, dúvidas e/ouomissões porventura observados.

2.12.1. A não comunicação, no prazo acima estabelecido, implicará na tácita aceitação dos 

elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

3 - DA HABILITAÇÃO

V.

3.6 - Para se habilitarem nesta licitação, as interessadas deverão apresentar envelope colado, tendo 

no frontispício os seguintes dizeres:

À
CPL DO M UNICÍPIO DE CAUCAIA  
TOM ADA DE PREÇOS N° 2022.07.13.01-SEINFRA 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
ENVELOPE “A” - DOCUM ENTOS DE HABILITAÇÃO  
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:
N° CNPJ ou documento equivalente:
OBJETO:

3.7 - O envelope “A” deverá conter os documentos a seguir relacionados, em original, ou em 

cópia já  autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzido 

corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos 

perfeitamente legíveis.

3.7.1 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 

documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

3.7.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 

disponibilização do documento pela Internet, a CTE poderá verificar a autenticidade do mesmo 

através de consulta eletrônica.

3.7.3 - Para a habilitação jurídica, a licitante deverá, no documento exigido neste instrumento 

convocatório, demonstrar a compatibilidade do cadastramento com o objeto da licitação.

3.7.4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 

coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de 

ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPL nas condições de autenticação do item

3.7, para que seja apensado ao processo de licitação.

%
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A - HABILITAÇÃO JURÍDICA

01 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) emitido pelo no Departamefit 

Gestão e Licitações da Prefeitura Municipal de Caucaia, no seu prazo de vigência, comprovando ser 

a licitante executora do objeto desta licitação, ou DOCUMENTO EQUIVALENTE, de acordo 

com o disposto no item 2.1.2 deste Edital.

B - QUALIFICAÇÃO ECONOM ICO-FINANCEIRA

01 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO

JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida por quem de competência na sede da pessoa 

jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de 

validade expresso no documento, ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

01.01. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar asua 

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância 

judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 

11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em 

recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5o, da Lei n° 11.101/2005.

01.02. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial concedida/plano 

de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação 

econôm ico-fir anceira.

02. - BALANÇO PATRIM ONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já  

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

03. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 

oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

04. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço 

de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na 

Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se 

acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
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05. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cà^or
ap '

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos ínuices 

estabelecidos neste instrumento convocatório.

06. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço deverá ser 

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, estes termos devidamente 

registrados na Junta Comercial -  constando no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos 

quais se acham transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os 

termos ser assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 

representante legal da empresa.

07. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 

encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 

escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.

08. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento 

do Livro Diário.

09. PA T R IM Ô N IO  L ÍQ U ID O  não inferior a 10%  (dez por cento) da estimativa de custos, 

devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, através do 

balanço patrimonial.

10 C O M PR O V A Ç Ã O  DA BOA SITU AÇÃ O  FIN A N C EIR A  da licitante atestada por

documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de

Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de

Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo:

LG = A C+A RLP > 1 ,0  
PC +PE L P

Onde:
AC: Ativo Circulante;
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante;
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo.

C - REG U LA RID A D E FISC A L E TRA BA LH ISTA

01. A comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista se dará mediante a apresentação dos 

seguintes documentos:
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I - Prova de inscrição da empresa no Cadastramento Nacional de Pessoa jurídica

que esteja com situação cadastral ativa.

II - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADÜAL  

E MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e 

dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA(S) DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU 

EQUIVALENTE (S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO 

ESTADO, SEDE DA LICITANTE;

c) CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA(S) DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU 

EQUIVALENTE (S), EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO 

MUNICÍPIO, SEDE DA LICITANTE.

III - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE,

perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou 

filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 

apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

IV - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIM PLIDOS PERANTE A JUSTIÇA  

DO TRABALHO - CNDT, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io 

de maio de 1943.

D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

01 - A licitante, para fins de comprovação da qualificação técnica, deverá apresentar Prova de 

Inscrição ou Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -  CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, devidamente atualizado, dentro do prazo de 

validade, no qual conste o(s) nome (s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s).

02- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de aptidão da empresa licitante 

para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos
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fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Cer idão

de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo conselho competente, por execução de obra ou serviço já  

concluído, de características semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são:

a) EXECUÇÃO DE ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM 
LIGAÇÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, EM QUANTIDADE NÃO 
INFERIOR A 47.900,00 KG;

b) TELHAM ENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO, EM QUANTIDADE NÃO INFERIOR A 2.118,00M2;

03 - CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação de que a empresa possui em 

quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou 

outro devidamente reconhecido pelo conselho competente, cujo nome deverá constarna Certidão de 

Acervo Técnico (CAT), emitido pelo respectivo Conselho, detentor de Atestado de 

Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já  concluído, de características 

semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são:

a) EXECUÇÃO DE ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM 
LIGAÇÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS;

b)TELHAM ENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO;

03.01 - Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo conselho competente não 

explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu 

respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo conselho competente.

03.02 - Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto, 

Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.

03.03 - Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação de Capacitação Técnico- 

Profissional, deverão participar dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela contratante.

03.04 - No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de responsáveis técnicos 

junto ao conselho competente, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970

,%0 
Pr,



f  j &  \

Secretaria Municipal
de Infraestrutura de.

í
Fls.

capertencente ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes documentos: "^ “ ruÍ-í
Va) Se fazem parte do quadro permanente da licitante, o vínculo deverá ser compravi td<5 

mediante apresentação de cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE 

EMPREGADOS", onde se identifique os campos de admissão e demissão, anexado ao Termo Ide 

Abertura do Livro de Registro de Empregados;

b) Quando se tratar de prestador de serviço, comprovar através de cópia autenticada do 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DOS PROFISSIONAIS junto à empresa;

c) Q uardo se tratar de sócio da empresa, comprovar através de cópia autenticada do 

CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, 

devidamente registrados na Junta Comercial, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA 

COMERCIAL, onde conste essa informação;

d) Quando se tratar de responsável técnico, através de Certidão de Registro e Quitação de 

Pessoa Jurídica ou documento equivalente, emitido pela entidade de Classe onde conste o nome do 

profissional como responsável técnico da licitante.

0»’
o
TJ

03.05 - Entende-se como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio;

b) Diretor;

c) Empregado;

d) Responsável técnico;

e) Profissional contratado

03.06 - A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou cópia 

da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou 

Contrato de Trabalho em vigor;

d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou Filial da 

licitante onde consta o registro do profissional como RT;

e) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé $r
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03.07 - Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de CapacidaSç^ 

Operacional e Profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou CAU, em destaque, os 

seguintes dados: V,

a) data de início e término dos serviços;

b) local de execução;

c) nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada;

d) nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e número(s) de 

registro(s) no CREA ou CAU;

e) especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados.

03.08 - Para a comprovação dos itens 8.4.2.1.3 e 8.4.2.1.4, caso os Atestados, Certidões ou o que 

equivalha estejam acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CATs), desde que 

nos mesmos constem as informações: data de início e término dos serviços; local de execução, 

nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) 

técnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA ou CAU; 

especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados, estes serão suficientes para 

comprovação da prestação do serviço podendo a licitante, no entanto, acostar aos mesmos toda e 

qualquer documentação complementar necessária à melhor caracterização do objeto e itens a serem 

atestados pelos mesmos.

03.09 - Caso o licitante apresente Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, preferencialmente acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 

(CAT), ou nos termos do Edital, por execução de obra ou serviço já  concluído, de serviço feito sob 

a forma de consorcio, caso o atestado seja omisso quanto à parcela de participação de cada 

consorciada, deverá o licitante juntar aos documentos cópia do Contrato dos serviços executados.

03.09 - Para o item 03.03, caso o licitante opte por não apresentar a Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) do Atestado, Certidão ou o que equivalha, deverão ser acostados os seguintes documentos:

a) ART indicativa do cargo e função do profissional ou outra documentação que comprove o 

vínculo do profissional com a licitante;

b) ART do profissional referente à obra ou serviço cuja prestação servirá para demonstrar a

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970



Secretaria Municipal 
de Infraestrutura ,0 rtc,<*> <./c

\
Fls.

capacidade Técnico-Operacional;

c) Data de início e término do serviço comprovada pelo Contrato e Aditivos (se hotfogr^ççetòi

as respectivas ART’s e atestados em papel timbrado do contratante assinado pelo responsáv 

e técnico habilitado.

legal

03.10 - Caso o contratante não possua em seu quadro técnico profissional habilitado para atestar a 

obra ou serviço de engenharia, o atestado deverá ser objeto de Laudo Técnico ou o que equivalha 

devidamente assinado por responsável legal da contratante e profissional habilitado. O respectivo 

Laudo Técnico deverá ser acompanhado da ART específica.

04 - A LICITANTE/PROPONENTE deverá apresentar Atestado de Visita Técnica, expedidopela 

SEINFRA, de que esta, através do seu Representante devidamente credenciado e pertencente ao 

quadro permanente da empresa, visitou a Contratante para entender a demanda e a tipologia dos 

projetos e serviços a serem contratados, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam 

influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos, até o 5o (quinto) dia útil anteriorà data de 

abertura dos envelopes.

04.01 - Para agendamento da visita à SEINFRA, com sede na Rodovia CE-090 KM 01, Número: 

1076, Bairro: Itambé, Cidade: Caucaia, a LICITANTE/PROPONENTE deve com a devida 

antecedência entrar em contato através do e-mail seinfra@ caucaia.ce.gov.br, nos horários de 8:00h 

às 11:30h e 13:00h às 15:30h. A visita deverá ser realizada até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data 

para entrega dos documentos. Concluída a visita, será emitido o atestado acima referenciado, 

assinado pelo representante da proponente e pelo representante da SEINFRA.

04.02 - A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, 

necessário apresentar declaração assumindo, incondicionalmente, a RESPONSABILIDADE  

de executar os serviços em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas 

nesta licitação (ANEXO VI).

05 - E de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovar a Capacidade 

Técnica Operacional e/ou a Capacidade Técnica Profissional sejam destacados com caneta marca- 

texto no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não 

visualização.
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06 - Serão aceitas atestações de acervo técnico que contenham toda a abrangência d a ^ P i
eo 3P

relevância, mesmo que a ordem da descrição não seja a mesma. Para o atendimento deverãjo ser 

observados os seguintes apontamentos:

a) Acervos cuja descrição atenda parcialmente a parcela de relevância não serão 

contabilizados;

b) Para parcela de relevância que dependa de mais de um item de uma atestação para o seu 

inteiro atendiuiento: os itens que, somados, a atestam deverão estar destacados em conjunto e tais 

itens terão obrigatoriamente que pertencer a um mesmo grupo de serviço e se referir a um serviço 

similar ao da parcela.

06.01 - Serão aceitas atestações de acervo técnico com nomenclatura diversa da requerida 

apenas quando se atender conjuntamente os três critérios expostos a seguir:

a) A licitante ter anexado a composição do serviço;

b)A  licitante ter anexado a tabela oficial, evidenciando grupo e subgrupo aos quais o 

serviçoencontra-se vinculado;

c) A licitante ter indicado o(s) sítio(s) na internet, no(s) qual(is) possa(m) ser conferidas 

asinformações de similaridade dos serviços.

06.02 - Serão aceitas atestações de acervo técnico com unidade diversa da requerida, desde que as 

informações constantes na atestação permitam a conferência do quantitativo exigido na unidade 

prevista. Para isso, a licitante deverá destacar as informações pertinentes a comprovação.

E. CUM PRIM ENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO  

FEDERAL

01 - DECLARAÇÃO DA LICITANTE constando que não mantém relação de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho com menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, assinado pelo 

representante legal da empresa ou preposto devidamente designado (Anexo IX - DECLARAÇÃO  

DE INEXISTÊNCIA DE EM PREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA).

F. DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

01. Declaração da inexistência de fato impeditivo à participação da empresa, conforme Anexo X
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DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA H A B IL IT A Ç Ã cM  3(>

G. DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPCÃO

01. Declaração de conduta ética da empresa, conforme Anexo XIII - DECLARAÇÃO DE 

CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO.

3.8 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

3.3.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista deverão apresentar igualdade de 

CNPJ, ressalvando-se aquele em que o próprio órgão emissor declare expressamente no referido 

documento que é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

3.4 - Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato.

3.4.1 - Para efeito do disposto no subitem acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.4.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.4.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.5 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão 

considerados se forem acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

3.6 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no ENVELOPE A, não sendo admitido 

posteriormente, o recebimento pela CPL de qualquer outro documento, nem permitido à licitante 

fazer qualquer adendo aos entregues à CPL.

3.6.1 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas a CPL, por 

força da Lei n° 5.553/68, procederá a devolução do mesmo mediante solicitação por escrito, da
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de habilitação. v

3.7 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação judicial 

exigidas neste Edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter 

sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.

3.8 - A CPL poderá, também, solicitar originais de documentos já  autenticados, para fim de 

verificação, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a 

partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

3.9 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em 

Ata, nela constando o prazo máximo referido no item acima.

3.10- Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase 

de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma e 

ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a 

regularização da documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no subitem

3.11- A inabilitação da licitante importa na preclusão do direito de participar das fases 

subsequentes.

3.12- Quando todas as licitantes forem inabilitadas, é facultado à CTE fixar o prazo de 08 (oito) 

dias úteis, para a apresentação de documentação escoimada das causas que provocaram a 

inabilitação, nos termos do § 3o do artigo 48 da Lei n° 8.666/93.

4 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 - A licitante deverá entregar à CPL, até o horário e dia previstos neste Edital, envelopecolado, 

tendo os seguintes dizeres:

À
CPL DO M UNICÍPIO DE CAUCAIA  
TOM ADA DE PREÇOS N° 2022.07.13.01-SEINFRA  
ÓRGÃO: SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA  
ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:
N° CNPJ ou documento equivalente:

3.4.2.

OBJETO:
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4.2 - Este envelope deverá conter os seguintes documentos:

oo
ui
o .

Fie

4.2.1 - Proposta de Preços digitada em 01 (uma) via, em papel timbrado da empresa oueft p re s sa  

em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando razã© social 

da licitante, endereço postal completo, CNPJ, e, ainda, datada, rubricada em todas as folhas e 

assinada (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto da licitante contendo:

a) Especificação do objeto a ser executado, de acordo com o disposto no subitem 1.1 

deste Edital;

b) Preço global do objeto desta licitação expresso em Real, em algarismos e por extenso;

c) Prazo de execução do objeto, que será de 08 (oito) meses;

d) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

4.2.2 - Orçamento(s) detalhado(s) contendo de cada item a especificação do 

Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, tudo de acordo com o disposto no Anexo II 

deste instrumento, bem como o preço unitário, o preço total do item e do grupo em algarismo, e o 

preço global do objeto, em algarismo, não sendo admitidos preços unitários superiores aos 

constantes da planilha orçamentária.

4.2.2.1 - No c^.so de erro na coluna UNIDADE, a CTE considerará como correta a unidade do item 

expressa no orçamento do órgão ou entidade licitadora.

4.2.2.2 - O (s) Orçamento (s) deverá (ão) conter, em sua (s) última (s) folha (s), a ASSINATURA e o 

NOME do profissional competente que os subscrever, por carimbo ou por outro sistema de 

impressão, e o número da sua carteira profissional expedida pelo órgão competente. As demais 

folhas anteriores deverão conter a sua assinatura ou rubrica.

4.2.2.3 - A Licitante, ao criar a planilha com o orçamento proposto, deve adotar, nos campos 

quantidade e valor unitário, a seguinte regra:

a) Quantidade deverá ser representado com, no máximo, quatro casas decimais, utilizando-se 

a função TRUNCAR (QUANTIDADE;4);

b) Valor unitário deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se 

a função TRUNCAR (VALOR UNITARIO;2);

c) O PRODUTO (quantidade x valor unitário) deverá ser representado com, no máximo, duas 

casas decimais, utilizando-se a função TRUNCAR ((QUANTIDADE*VALOR UNITÁRIO); 2);

d) Caso o orçamento possua cálculo com indexadores (BDI, Encargos Financeiros, Encargos 

Sociais, Remunerações, etc.), será aplicada com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se a

— O

rs*
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seguinte função TRUNCAR ((INDEXADOR*ITEM DE SERVIÇ0);2).

4.2.3 - O Cronograma Físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto para a 

execução total do objeto desta licitação em relação ao tempo, observado o prazo de execução
V

proposto pela licitante, itens, etapas, fases, seus respectivos custos.

4.2.3.1 - O Cronograma Físico-financeiro deverá ser obrigatoriamente, compatível com o prazo de 

execução proposto pela licitante e com o Orçamento Detalhado apresentado, tanto no que se refere 

aos itens quanto aos valores e com o cronograma de desembolsos.

4.2.3.2 - O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente com a 

complexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e sequência das 

etapas em relação ao total do item.

4.2.3.3 - Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente 

concluídas, a licitante deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro de forma a refletir 

adequadamente o andamento esperado dos serviços.

4.2.3.4 - O Cronograma Exemplificativo no Anexo III - CRONOGRAM A FÍSICO-

FINANCEIRO poderá ser utilizado como modelo para elaboração do Cronograma Físico- 

financeiro a serapresentado pela licitante.

4.2.4. - A Planilha de Composição de Preços Unitários deverá representar todos os insumos, 

materiais, mão de obra, equipamentos, encargos sociais e fiscais, BDI e outros componentes, 

constantes de todos os serviços listados no Orçamento detalhado, conforme Anexo XI -  

MODELO DE COM POSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS -  CPU.

4.2.5. - O demonstrativo de Composição de Bonificação e Despesas Indiretas -  BDI, conforme 

Anexo XII - COM POSIÇÃO DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS -  BDI, que

poderá ser utilizado como referência pela licitante.

4.3. ORIENTAÇÕES SOBRE AS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.3.1 - Serão desclassificadas as propostas de preços que incidirem no disposto no subitem 6.6 

deste Edital.

4.4 - Não serão aceitas propostas de preços nem orçamentos em cópia, mesmo que assinada por 

quem de direito.

4.5 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional 

(Real) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$).
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4.6 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas tfóojmsií$<>

V
após a vírgula.

4.7 - Independente de declaração expressa, fica subentendido que no valor proposto estão 

incluídas todas as despesas necessárias à execução da obra, inclusive as relacionadas com:

a) Materiais, equipamentos e mão de obra;

b) Carga, transporte, descarga e montagem;

c) Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

d) Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quaisquer infrações;

e) Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da 

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante 

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços;

f) Direitos autorais sobre projetos, desenhos e estudos;

g) Recomposição de vias públicas, jardins, gramados e tudo o mais que a Contratada venha 

adanificar.

h) Todo fardamento e equipamento de segurança que serão utilizados na execução do objeto.

4.8 - O objeto será executado no regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.

4.9 - Na elaboração da proposta, o preço global não poderá ultrapassar o limite máximo constante 

no orçamento presente nos autos do processo em epígrafe.

4.10- Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "B" não sendo admitido o 

recebimento pela CPL, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 

adendo aos entregues à CPL.

5 - DOS PROCEDIM ENTOS GERAIS

5.1 - A entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços 

serão feitas até o dia e a hora previstos no preâmbulo deste Edital, na sede Departamento de Gestão 

de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia-CE, situada na Av. Coronel Correia, n° 1073 - 

Parque Soledade - Caucaia -  CE.

5.2 - Após o Presidente da CPL declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, não 

serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes no respectivos envelopes, nem 

será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimentos sobre os documentos, de forma a
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alterar o conteúdo original dos mesmos.

5.3 - Em seguida, a CPL procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos refereAtes à 

habilitação e fará despacho para a CTE realizar conferência destes de acordo com as exigências 

deste Edital, os quais serão rubricados e numerados pela CTE. Os documentos serão postos à 

disposição dos representantes das licitantes, para que os examinem e os rubriquem antes do 

despacho.

5.4 - A CTE examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se 

sobre o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará sobre os documentos apresentados e, 

julgando-os satisfatórios ou não, declarará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, fundamentando 

sua decisão.

5.4.1- O resultado da habilitação poderá ser proferido em outra sessão, a critério da CTE, ou 

comunicada às licitantes através de publicação no Diário Oficial do Município.

5.5 - Na hipótese de considerar qualquer licitante inabilitada, a CTE fundamentará a sua decisão. Se 

presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da CPL fará diretamente a intimação dos 

atos da CTE íclacionados com a habilitação e/ou inabilitação das licitantes. Caso os representantes 

não queiram interpor recurso, esta intenção deverá ser consignada em ata, por todos assinada.

5.6 - Caso não estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessão será suspensa e a intimação 

dos atos referidos no subitem anterior será feita através do Diário Oficial do Município, iniciando- 

se o prazo de recurso nos termos do item 7.

5.7 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a CPL marcará a 

data e o horário em que dará prosseguimento ao processo licitatório, cuja comunicação às licitantes 

será feita através de publicação no DOM.

5.8 - Na ausência de qualquer representante de licitante inabilitada, a CPL manterá em seu poder o 

envelope “B” - Proposta de Preços, que deverá ser retirado por representante legal da licitante, no 

prazo de 30 (trinta) dias da data referida no aviso que marcará a sessão de prosseguimento da 

licitação.

5.9 - Passado o prazo recursal, e não havendo a retirada do mesmo por parte da licitante inabilitada 

que não interpôs Recurso Administrativo, este ficará sob o poder da CPL durante 30 (trinta) dias, 

sendo, após esse prazo, expurgado.

5.10- Os envelopes "B" - Proposta de Preços devidamente colados serão rubricados pela CTE e 

pelos representantes das licitantes presentes à sessão, caso esta venha a ser suspensa.
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desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento.

05.11.1 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela CTE.

5.12 - Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, os documentos nele contidos serão 

lidos e rubricados pela CTE e colocados à disposição das licitantes, para que os examinem e os 

rubriquem.

5.13- A CTE verificará a conformidade das propostas com as exigências do Edital, bem como a 

compatibilidade dos preços apresentados com os apontados no instrumento convocatório.

5.14- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, as com 

preços superiores aos determinados no Edital ou manifestamente inexequíveis, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação.

5.15- Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a CTE fundamentará a sua 

decisão; hipótese em que, não desejando interpor recurso, a licitante deverá manifestar a sua 

intenção, que deverá ser consignada em ata por todos assinada.

5.16- As propostas classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente dos preços 

ofertados.

5.17- Em seguida a CTE verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, 

para o cumprimento do constante na Lei Complementar n° 123/2006, procedendo como previsto no 

subitem abaixo.

5.18- Caso a proposta classificada em Io lugar não seja ME ou EPP, a CTE procederá de acordo 

com os subitens a seguir:

5.18.1 - Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006), 

preferência de contratação para as ME e EPP.

5.18.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e 

EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de 

ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.

5.18.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.18.1, ocorrendo empate, a CTE procederá da seguinte 

forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
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proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que ^era 

classificada em primeiro lugar e, consequentemente, declarada vencedora do certame;

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma da 

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 5.18.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

5.18.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos no subitem 5.18.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, o que deverá ser registrada em ata.

5.18.5 - Ocorrendo à situação prevista no subitem 5.18.3, a ME e EPP melhor classificada será 

convocada para apresentar nova proposta de preços, após a solicitação da CTE, ocasião em que o 

representante legal da ME e EPP deverá estar presente à sessão e declarar sua nova proposta, sob 

pena de preclusão de seu direito. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.

5.18.6 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

5.19 - A CPL é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 

marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

5.20 - A CTE poderá, para analisar os documentos de habilitação, as propostas de preços eoutros 

documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de 

obter melhores subsídios para as suas decisões.

5.21 - Todos os documentos ficam sob a guarda da CPL, até a conclusão do processo.

5.22 - Todos os procedimentos da CPL e licitantes durante as sessões serão registrados em ata.

5.23 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 

envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no I o dia útil subsequente, na 

mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, a CPL definir outra data, horário e até local, 

fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.

6 - DO JULGAM ENTO DAS PROPOSTAS

6.1 - No julgam ento das propostas, a CTE levará em consideração o tipo de licitação que é 

MENOR PREÇO.

6.2 - Será considerada vencedora a proposta que apresentar o MENOR PREÇO E ATENDER ÀS 

EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.
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6.3 - No caso de igualdade entre 02 (duas) ou mais propostas, como critério de desempate^Sep 

sorteio classificatório em ato público, na presença das licitantes, observado a LC N° 123/06.

6.4 - No caso de divergências entre as colunas discriminação dos serviços, unidades e quantidades

constantes dos orçamentos apresentados pelas licitantes e aqueles constantes do orçamento do 

Secretaria de Infraestrutura, prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do 

referido orçamento, sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo com as especificações 

e detalhamento constantes do instrumento convocatório, devendo a CTE proceder o registro em 

parecer/ato decisório das referidas correções.

6.4.1 - No caso de divergências de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades 

ofertadas e preços unitários, a CTE procederá á correção, e considerará o novo valor obtido. Esse 

valor obtido acarretará a desclassificação da proposta, caso o novo valor global desta, ultrapasse a

0,1% do valor global anterior.

6.4.2. Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, a CTE 

considerará o valor por extenso.

6.5 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste Edital nem ofertas sobre as 

propostas de outras licitantes.

6.6- Serão desclassificadas as propostas que:

a) Apresentarem preços superiores ao constante no Orçamento;

b) Apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração; ou

2. Valor orçado pela administração;

c) Não atenderem às exigências deste Edital;

d) Apresentaram erros de valores resultantes da multiplicação entre as quantidades e os preços 

unitários, desde que incorram no disposto na redação final do subitem 6.4.1 deste Edital.

6.7 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, a CTE poderá fixar às licitantes o prazo 

de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de propostas escoimadas exclusivamente, das causas que 

ensejaram a desclassificação, nos termos do § 3o do artigo 48 da Lei n° 8.666/1993.

6.8- As propostas classificadas serão dispostas na ordem crescente dos preços globais ofertados.

6.9- O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação no Diário 

Oficial do Município.
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7 - DOS RECURSOS

7.1 - Das decisões proferidas pela CPL, caberá recurso nos casos de:

a) Habilitação e/ou Inabilitação;

b) Julgamento das propostas. V

7.2 - A intenção de interpor recurso contra a decisão da CTE, de habilitar e/ou inabilitar, classificar 

e/ou desclassificar, deverá constar em Ata, se presente à sessão o representante da licitante.

7.3 - Os recursos deverão ser protocolados, no prazo legal de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação do ato ou da lavratura da ata no Departamento de Gestão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Caucaia-CE, situada na Av. Coronel Correia, n° 1073 - Parque Soledade - Caucaia -

7.4 - Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas 

as licitantes, inclusive o da Recorrente ficarão em poder da CPL até o julgamento do recurso 

interposto.

7.4.1 - Apreciado o recurso, e mantida a inabilitação, o envelope “B” deverá ser retirado por 

representante legal, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data do aviso de 

prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.

7.5- Em caso de ausência do representante legal da licitante à sessão, esta será suspensa para que se 

proceda à publicação no Diário Oficial do Município, de sua inabilitação ou desclassificação.

7.6- Os recursos deverão ser dirigidos ao titular do órgão ou entidade da qual se origina esta 

licitação, e interpostos mediante petição digitalizada e assinada por quem de direito, contendo as 

razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa.

seja classificada em primeiro lugar, são da competência do titular da origem desta licitação.

8.2 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 

processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado e mediante fundamentação escrita.

9 - DO CONTRATO

9 . 1 - 0  Município de Caucaia, através da Secretaria de Infraestrutura, assinará contrato com a

CE.

8- DA HOM OLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

8.1 - A homologação e a adjudicação desta licitação em favor da licitante cuja proposta de preços
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vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos contados da da ti oa 

convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendc^ ser 

prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Contratante.

9.2 - A recusa injustificada da vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão Contratante, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa nos termos definidos na Minuta do Contrato.

9.3 - E facultada à Administração, quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo 

e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 

quanto aos preços atualizados.

9.4 - O disposto no subitem 9.2 não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, §2°da 

Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

9.5 - Para a assinatura do contrato, a licitante vencedora se obriga a:

a) Prestar garantia contratual em uma das modalidades especificadas no art. 56 da Lei 

8.666/1993 e minuta contratual, anexo deste Edital;

b) Entregar ao órgão ou entidade licitadora original ou cópia autenticada por cartório 

competente dos seguintes documentos:

- Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições 

federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal 

do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ;

- Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;

- Prova de regularidade relativa ao FGTS;

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII - A da Consolidação das leis do 

Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, Io de maio de 1943.

9.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes do órgão ou 

entidade licitadora especialmente designados.
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9.6.1 - O representante do órgão ou entidade licitadora anotará em registro próprio to âa r Ifè 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessárip à 

regularização das faltas ou defeitos observados.

9.7 - A Contratada deverá manter preposto aceito pelo órgão ou entidade licitadora, no local de 

execução do objeto, para representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a 

manter naquele local seus responsáveis, durante todo o prazo de execução do objeto até o seu 

recebimento definitivo pelo órgão ou entidade licitadora.

9.7; 1 - Todos os profissionais da Contratada designados como responsáveis serão detentores dos 

Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados na fase de habilitação; e somente com 

autorização do órgão ou entidade licitadora, poderão os mesmos ser substituídos por outros 

portadores de ART igual ou superior.

9.8 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; bem como se obriga a efetuar, 

caso solicitado pelo órgão ou entidade licitadora, os testes previstos nas normas da ABNT, para 

definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.

9.9 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade licitadora 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão ou entidade 

licitadora.

9.10 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do Contrato.

9.11 - O prazo de vigência será de 08 (oito) meses, contados da assinatura do contrato, e o 

prazo de execução será de 05 (cinco) meses, contados do recebimento da ordem de serviço,

estando atrelado ao prazo de vigência, podendo ser prorrogados na forma da lei.

9.11.1 - O prazo para início do serviço pela Contratada é de 01 (um) dia útil contado do 

recebimento da Ordem de Serviço.

9.12 -  As etapas obedecerão rigorosamente o cronograma físico-financeiro definido pelo órgão 

ou entidade licitadora, que é parte integrante deste Edital.

9.12.1 - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu
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equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidaffaeétsp

autuado em processo:

a) Alteração do projeto ou especificações pelo órgão ou entidade licitadora;

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato;

interesse do órgão ou entidade licitadora;

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites estabelecidos 

neste Edital;

e) Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo órgão 

ou entidade licitadora em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) Omissão ou atraso de providências a cargo do órgão ou entidade licitadora inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 

execução do Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

9.13 - O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela CONTRATADA, por escrito, 

devidamente justificado, e dirigido à CONTRATANTE que, aceitando as razões apresentadas, 

concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo.

9.14 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 

até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, 

não serão considerados como inadimplemento contratual.

9.15 - Os prazos de execução das etapas do objeto do Contrato estão delineadas no Cronograma 

Físico-Financeiro do Contratante/Interveniente, que faz parte integrante deste ajuste, como se nele 

estivesse transcrito.

9.16 - O Contratante/Interveniente poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de 

etapas do objeto, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

9.17 - Ocorrerá a rescisão do Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial 

e sem que caiba à Contratada direito à indenização de qualquer natureza, correndo qualquer dos 

casos constantes da Cláusula Décima Quarta da Minuta de Contrato;

9.18 - A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será 

responsável por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização do órgão ou entidade licitadora 

comprove que danos ocorridos tenham resultado de execução imperfeita ou inadequada às

c) Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
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especificações de origem.

9.19 - O reajuste dos preços ocorrerá na forma da Cláusula Décima Nona do Anexo IV - MfoaLtgfd«»0

Contrato.

9.20 - Durante a execução dos serviços, as ligações provisórias que se fizerem necessárias, bem 

como a obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada.

9.21 - Será admitida a subcontratação do objeto pela licitante Contratada até o limite de 30% 

(trinta por cento) do valor total da obra, com base na planilha de custos atualizada, observado o 

disposto no artigo 72 da Lei 8.666/93;

9.21.1. - Não será admitida a subcontratação integral do objeto.

9.21.2 - A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo gestor do Contrato.

9.21.3 - A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado 

perante a Prefeitura Municipal de Caucaia -  PMC quanto à qualidade técnica do serviço 

executado.

10 - DOS ACRÉSCIM OS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO

10.01 - O titular do órgão ou entidade licitadora reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir 

modificações ou alterações no projeto, plantas e especificações.

10.02 - Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que 

tenham preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de pagamento ou 

abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no orçamento.

10.03 - Caso as alterações e/ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens 

correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários 

constantes da tabela de preços utilizada pelo órgão ou entidade licitadora.

10.04 - Ao órgão ou entidade licitadora caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos 

serviços, que se fizerem necessários, nos termos do art. 65, parágrafo Io, da Lei n° 8.666/1993.

10.05 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na Lei n° 

8.666/1993; salvo o caso de supressão, quando houver acordo celebrado entre os contratantes.

10.06 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será objeto de Termo 

Aditivo ao Contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos dos itens 10.02 e

10.03.
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11 - DOS PAG AMENTOS

11.01 - Os pagamentos serão efetuados pela mediante a entrega dos seguintes documentos, qto§0 . p «V<v

serão retidos pela Contratante.

a) Nota fiscal/fatura emitida com base nos serviços realizados;

b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão 

de obra de que trata a nota fiscal/fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses 

segurados;

c) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a 

remuneração dos segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição 

bancária;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições 

federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal 

do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ;

e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;

f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da 

jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais 

documentos apresentados;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprcvada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943.

11.02 - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 

de reprografia, preferencialmente autenticada em cartório. A autenticidade do documento poderá ser 

realizada, ainda, por agente administrativo mediante a comparação entre original e cópia. Caso esta 

documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua 

autenticidade.

11.03 - Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil do mês subsequente 

ao da realização dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as 

conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor.

11.03.01- Somente serão pagos as obras/serviços, efetivamente executadas e materiais,
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11.03.02- O primeiro pagamento só será feito após a apresentação ao órgão ou entidade liúhaÜQ^«^ 

da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula da obra no CREA eno INSS.

11.03.03- Os valores referentes as obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, 

serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.

11.03.04- Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados do 

primeiro ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação da 

M ediçãoe Emissão da Nota de Empenho da Despesa.

11.03.05 - Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

da Contratada.

11.04 - De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 05/09/2005, do Banco 

Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar, no documento hábil de cobrança, o nome 

completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, n° da Agência e n° da conta 

para depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados 

retro mencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica contratada.

11.05 - Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento, 

motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data 

prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1 ] x VP, onde:

AF = Atualização Financeira;
IPCA = Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga.

11.06- É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço, 

contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições 

subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada será deduzido dos créditos 

que a contratada fizer jus.

11.07- Na eventualidade de antecipação de pagamento incidirá sobre a parcela liquida uma 

atualização financeira em favor Secretaria de Infraestrutura, mediante adoção da fórmula e índices
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tratados acima.

11.08- Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, occ

liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, imcidindo 

sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE, mediante 

aplicação da fórmula e índices tratados acima.

ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o 

direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.

11.10 - As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao documento 

de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de 11 de Janeiro de 2012, em duas vias, assinadas 

pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fiscal, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto de renda e 

das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

11.11- O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento definitivo do 

serviço.

11.12- Considerar-se-á como “data de conclusão das obras/serviços” , para contagem de prazo, a da 

emissão pela CONTRATANTE do respectivo ‘“T erm o de Aceite e Recebimento Definitivo das 

Obras/Serviços”.

11.13 - A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução defeituosa dos serviços;

b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;

c) Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da 

execução do Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;

d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido 

atéque a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

CONTRATANTE; e

f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

11.14 - O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo poder 

Executivo ou r egislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.

11.09- A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo
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11.15- A PMC no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviçc

Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-\se pelo 

recolhimento dos valores efetivamente retidos.

11.16 - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente quando 

previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade licitadora.

11.17 - O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente à execução 

financeira dos serviços.

11.18 - Embora haja ocasiões, como no início de obra, em que se justifique que a razão entre o 

valor da administração local e o valor global executado na citada ocasião ultrapasse o percentual 

previsto contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser reestabelecida a 

aderência da razão entre o acumulado de administração local e o acumulado global aos patamares 

estabelecidos no contrato.

11.19 - Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais da contratada, ou seja, 

recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição injustificada das 

frentes de serviços, o valor da administração local poderá ser revisto pela equipe defiscalização. 

11.20. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações consignadas aos: - 

Projeto/Atividade: 09.01.15.452.0041.1.048.0000; Elemento de despesa: 4.4.90.51.00; 

Fonte: 1.500.0000.00

1 2 -DAS  MULTAS

12.1 - Sem prejuízo de outras sanções, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente, comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, à CONTRATADA serão aplicadas as 

seguintes multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de 

atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela 

continuidade da m ulta ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências 

de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a 

postergação aa execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico-
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o I oSd) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não marçiHgreçao 

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; /

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na 

assinatura, rescisão por inexecução -  caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento 

de obrigações assumidas -  entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo registrado, 

atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem 

prestados fora das especificações constantes do Projeto Básico e da proposta da contratada.

12.2 - A CONTRATADA, notificada da multa que lhe foi aplicada, terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à CONTRATANTE;

12.1.1 - A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela procedência ou não do 

recurso;

12.2.2 - A devolução do valor pertinente à multa aplicada, face ao provimento do recurso, será 

corrigido pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA. Em caso de período 

inferior a um mês, será utilizado, para o cálculo do período fracionado, o critério pro rata tempore, 

aplicando-se a taxa de remuneração do mês anterior.

12.2 - A não renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do Contrato ensejará a 

suspensão de pagamentos até a regularização do respectivo documento, independentemente da 

aplicação das sanções contratuais.

13 - GARANTIA CONTRATUAL

13.1 - Após a homologação do objeto do certame e até a data da contratação, a licitante 

vencedora deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

contrato, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei Federal n° 8.666/1993, vedada à 

prestação de garantia através de Título da Dívida Agrária.

13.2 - Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo 

contratual.

13.3 - A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 

obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o 

§4°, do art. 56 da Lei Federal n°8.666/1993.
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13.4 - A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 'cà  

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante sujjbita as 

penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

13.5 - N a ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional 

ao valor acrescido.

13.6 - A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem 

de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de 

Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e 

prazo de vigência, não inferiores aos do Contrato.

13.7 - A CONTRATADA será responsável pelas obrigações assumidas em função de processos 

administrativos, trabalhistas, previdenciários, judiciais, inclusive execuções fiscais, parcelamentos 

administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa, regulamentos administrativos, 

bem como aos valores devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, oriundos do 

inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em legislação específica, para 

cada caso.

13.8 - A CONTRATADA também será responsável pela cobertura de quaisquer danos 

ocasionados pelas obras civis e/ou de infraestrutura em construção, instalação e montagem, pelo 

transporte de materiais e peças, despesas extraordinárias, tumultos, greves e lockout, despesas com 

desentulho do local, danos em consequência de erro de projeto e riscos do fabricante, 

responsabilidade civil geral/cruzada (incluso fundação), danos morais, despesas de salvamento e 

contenção de sinistro.

13.9 - A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de 

Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do Termo de 

Recebimento Definitivo dos serviços.

13.10 - Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA 

apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do 

correspondente Termo Aditivo.

13.11 - A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das 

obrigações estipuladas neste Contrato:

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão 

unilateral e injustificada; e
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b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão coríft^j^l

aplicadas por descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir pc rdas e 

danos causados à CONTRATANTE. V
13.12 - Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 

precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o 

competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir- se-á 

do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor 

da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e asmultas, a diferença 

será cobrada judicialmente.

13.13 - Ressalvados os casos previstos no subitem precedente do Contrato, a garantia será liberada 

até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do “Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços”, 

mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações 

contratuais.

13.14 - Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do 

mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à 

FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento 

de suas obrigações, no prazo de 48h (quarenta e oito horas). No caso do não comparecimento da 

CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial deverá ser 

envida à seguradora juntam ente com o pedido de pagamento da apólice.

14 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

14.1 - No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem 

prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multas, nos termos do item 12;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

município de Caucaia por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Caucaia 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
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aplicada com base no inciso anterior.

14.1.1 - A competência para imposição das sanções previstas no item anterior, será do 

representante legal da Contratante.

órgão ou entidade da qual se origina esta licitação, poderão ser aplicadas ao contratado que, em 

razão de Contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal:

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos;

II. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em 

virtude de atos ilícitos praticados.

14.3 - A reabilitação do contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos da aplicação da sanção, e desde que indenize o Município pelo 

efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente 

ao presente ceuam e, repercutir, prejudicialmente, no âmbito da Administração Pública Municipal.

1 4 . 4 - 0  valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o item seguinte, 

ou ainda, a critério do órgão participante, via Documento de Arrecadação Municipal -D A M , em até

15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, ficando a contratada obrigada a comprovar o 

recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM poderá ser obtido 

no sítio da Secretaria de Finanças do Município de Caucaia -  SEFIN, www.sefin.Caucaia 

.ce.gov.br.

14.5 - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

14.6 - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido 

de 1 % (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação

14.1.2 - A inidoneidade será declarada pelo titular do órgão ou entidade da qual se origina esta 

licitação, nos casos previstos no item seguinte.

14.2 - As sanções de suspensão ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé 
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após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.

14.7 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser 

acionada judicialm ente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, 

decorrentes das infrações cometidas.

14.8- Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na formada 

lei.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1 - As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 

cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) ‘‘prática corrupta” : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;

b) “prática fraudulenta” : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva” : esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva” : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva” : (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção.

15.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
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física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo.

15.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação 

plena e total das condições e exigências deste Edital na veracidade e autenticidade das informações 

constantes nor documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação 

da empresa bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

16.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir- se- 

á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente no 

Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de Caucaia.

16.3 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 

indenização, fica assegurado à autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, do presente Edital, dando 

ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 

ciência aos interessados mediante publicação no DOM.

16.4 - Este Edital e seus elementos constitutivos poderão ser obtidos no Departamento de Gestão 

de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia, situada na Av. Coronel Correia, n° 1073 - Parque
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Soledade -  Caucaia/CE, de segunda a sexta-feira, nos horários de 08h às 12h e de 13h às 17h 

16.5 - Este Edital também poderá ser lido no s í t io : https://licitacoes.tee.ee.gov.br

16.5.1 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela SEINFRA durante o expediente 

normal em sua sede.

16.5.2 - As solicitações, informações ou dúvidas, ocorrerão, através do e-mail:

cpl@paii.caucaia.ce.gov.br

16.6 - A licitante poderá fazer verificações no local de realização dos serviços e de todos os 

elementos constitutivos deste Edital, devendo, se for o caso, comunicar ao órgão ou entidade 

licitadora, através da CPL, por escrito, as discrepâncias, omissões ou erros relacionados com a parte 

técnica dos serviços a serem executados.

16.7 - Os pedidos de informação sobre aspectos técnicos do Edital deverão ser enviados até 02 

(dois) dias úteis contados do dia previsto para o recebimento dos envelopes.

16.8 - A apresentação, por parte das licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao 

cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento 

como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 

Edital, e art. 37 da Lei Complementar n° 123/2006, independentemente da adoção de providências 

quanto à responsabilização penal, com fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 e art. 299 do 

Código Penal Brasileiro.

16.9 - Serão consideradas como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo representante 

legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de assinatura, 

desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a Declaração deva ser 

apresentada.

16.10- Fica eleito o foro de Caucaia - CE, para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta 

licitação.

16.11 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com a legislação aplicável 

a espécie.

Caucaia/CE, 14 de julho de 2022.

RO A DE MOURA
ORDENADOR DE DESPESAS DA SEINFRA

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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ANEXO I -  PROJETO

Secretaria Municipal 
de Infraestrutura

BÁSICO 

1. UNIDADE REQUISITANTE

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA

2. DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DA COBERTA 

DO CAMELÓDROMO, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 

SEUS ANEXOS. 

3. JUSTIFICATIVA

O Camelódromo de Caucaia com o objetivo de criar um espaço destinado aos vendedores 

ambulantes de Caucaia com mais segurança e conforto para o trabalho, se encontra localizado na 

Rua Jerônimo do Amaral, número 356, no Centro de Caucaia.

Analisando a dinâmica de usufruto deste equipamento que será dada por parte da população, surgiu 

a necessidade de se executar uma estrutura metálica para a cobertura do camelódromo, como forma 

de otimizar a sua infraestrutura e proporcionar a sua utilização independentemente das condições 

atmosféricas, propiciando ao vendedores ambulantes, comerciantes e demais beneficiário uma 

melhor permancencia no logal, indpendente das condições climaticas.

4. DO VALOR GLOBAL

O valor global da presente licitação é de R$ 2.670.039,07 (dois milhões, seiscentos e setenta mil, 

trinta e nove reais e sete centavos), com base nas tabelas de preços - Seinfra/CE - V27.1 - 

Desonerada / SINAPI 07/2021 -  Desonerada.

5. DA MODALIDADE E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O objeto deste Projeto Básico será licitado na modalidade TOMADA DE PREÇOS em função do 

que prescreve a letra b) do Inciso I do Art.23 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cujos valores das 

modalidades foram atualizados por intermédio do Decreto n° 9.412, de 18 de junho de 2018.

O objeto desta contratação será executado em regime de EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970
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contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas, lago 

diante do orçamento e considerando o objeto da licitação o regime escolhido é o ideal para a 

execução.

Vale destacar que o Acórdão 1.977/2013 do Tribunal de Contas da União (TCU) recomenda a 

execução por empreitada por preço unitário para os serviços de execução de fundações, serviços de 

terraplanagem, desmontes de rocha; implantação, pavimentação, duplicação e restauração de 

rodovias; canais, barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento; infraestrutura 

urbana; obras portuárias, dragagem e derrocamento; reforma de edificações, entre outras.

A escolha da empreitada interfere por muitas vezes no sucesso do processo licitatório, haja vista que 

as construtoras não participam do certame por não possuírem condições financeiras de arcarem 

financeiramente com a obra até a entrega de uma etapa completa.

Dessa forma a escolha errada poderá gerar um prejuízo maior ao Município, visto que poderá 

ocorrer o fracasso do processo licitatório, ou mesmo poderá em caso de empresa vencedora a 

mesma não suportar o ônus de somente receber após a finalização de uma etapa.

Verificando a natureza dos serviços a serem executados e seguindo as orientações prestadas pelos 

órgãos de controle, temos que o regime mais indicado para a execução das obras em questão para a 

presente licitação é o regime de empreitada por preço unitário.

6. DAS MEDIDAS PRELIMINARES

Em documento específico Anexo ao Edital, são apresentados todos os procedimentos, aqui 

sintetizados, e todas as especificações técnicas para as obras e serviços. Esta síntese e os 

documentos anexos destinam-se à uniformização e normatização de métodos de execução para as 

obras de urbanização, pavimentação e drenagem que estejam sob a responsabilidade da Prefeitura 

Municipal de Caucaia, tendo como base o Manual do DNIT (Diretrizes básicas para estudos e 

projetos rodoviários: escopos básicos / instruções de serviços - 3a. Edição), as experiências dos 

técnicos e profissionais da Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA, as orientações 

repassadas pelos especialistas integrantes das equipes técnicas que assessoram a SEINFRA.
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Técnicas deverão obedecer às normas ou especificações elaboradas pela Associação Brasileiia de 

Normas Técnicas - ABNT e pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNljT. 

Nenhuma obra poderá ser executada sem o respectivo projeto de engenharia, o mesmo se aplicando 

as eventuais modificações que venham a ser identificadas como necessárias na fase de execução. 

Modificações de caráter emergencial, que não elevem o custo da obra, podem ser executadas desde 

que a fiscalização apresente justificativa por escrito, descrevendo as condições que impossibilitam 

aguardar a elaboração de um projeto específico e a solução técnica adotada.

Em função de peculiaridades locais, os projetos de engenharia poderão incluir especificações 

técnicas complementares, as quais poderão inclusive contrariar recomendações constantes das 

Especificações Técnicas, desde que tecnicamente justificado.

Antes da realização da Reunião para o início de obras, a Empresa executora e a SEINFRA deverão 

promover completa reavaliação técnica dos projetos, especificações, memorial descritivo e planilha 

orçamentária das obras, observando em especial os Métodos Construtivos, as Normas de 

Acessibilidade e as normas específicas dos órgãos fiscalizadores. Caso sejam observadas 

discrepâncias ou incorreções que exijam soluções extra canteiro de obra, as mesmas deverão ser 

encaminhadas através de documento hábil, ao conhecimento da chefia imediata, com sugestão de 

soluções, se for o caso.

Por ocasião da análise das planilhas orçamentárias pela SEINFRA, deverá ser realizada a curva "A 

B C" a fim de melhor orientar o acompanhamento da execução das obras, priorizando os serviços 

e/ou itens de maior valor.

Deverá ser observado atentamente o contrato da Empresa executante, com o intuito de administrar o 

seu fiel cumprimento, bem como estudar e controlar possíveis aditivos, quando houver.

2. PROJETOS DE REMANEJAMENTO DE INTERFERÊNCIAS

Os projetos de remanejamento de eventuais interferências não previstas deverão ser elaborados pela 

executora e aprovados pelos órgãos competentes (Prefeitura Municipal de Caucaia, ENEL,

7. PROJETOS

1. ESTUDO DO PROJETO EXECUTIVO

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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públicas existentes, necessárias à implantação dos projetos de infraestrutura urbana.

Estes projetos deverão conter o cadastramento completo das redes de serviço público existente que 

interfiram na via ou área.

Deverão detalhar a solução mais econômica e tecnicamente mais viável, obedecendo às 

especificações dos órgãos públicos envolvidos, compatibilizando a remoção e reconstrução das 

redes com o desenvolvimento da obra, evitando ou interrupções dos serviços.

3. PROJETOS DE SINALIZAÇÃO E DESVIO DE TRÁFEGO

Os projetos de SINALIZAÇÃO E DESVIO DE TRÁFEGO para execução das obras deverão ser 

elaborados pela executora e aprovados pelos órgãos competentes (Autarquia Municipal de Trânsito 

-  AMT, SEINFRA, etc.), deverão possibilitar a execução garantindo a fluidez do tráfego bem como 

a previsibilidade das interrupções quando necessário.

8. OBJETIVO / NORMAS

O objetivo é estabelecer as condições técnicas (normas e especificações para materiais e serviços) 

que presidirão o desenvolvimento para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO CAMELÓDROMO, CONFORME CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, estabelecendo as obrigações e direitos da 

CONTRATANTE (proprietário) e da CONTRATADA (construtor/ empreiteira) na obra em 

referência.

1. PROJETOS

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DA COBERTA 

DO CAMELÓDROMO, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E

SEUS ANEXOS, deverá obedecer integral e rigorosamente aos projetos,especificações e detalhes 

que serão fornecimentos pela contratante ao construtor, na fase de licitação da obra, com todas as 

características necessárias à perfeita execução dos serviços.

Compete à empreiteira fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todos os desenhos dos 

projetos arquitetônico, estrutural, de instalações, das especificações e demais documentos 

integrantes da documentação técnica fornecida pelo proprietário para a execução da obra.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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Dos resultados desta verificação preliminar deverá a empreiteira dar imediata comunicação 

ao proprietário, apontando discrepâncias, omissões ou erros que tenha observado, inclusive s< 

qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, de forma a serem sanados 

os erros, omissões ou discrepâncias que possam trazer embaraço ao perfeito desenvolvimento das 

obras.

2. NORMAS

Fazem parte integrante deste Projeto Básico, independentemente de transcrição, todas as normas 

(NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Decretos e Leis que tenham relação 

com os serviços objeto do contrato. As Especificações Técnicas em anexo apresentam uma relação 

de Normas a serem obedecidas, sem se limitar a esta relação.

9. REGULARIZAÇÃO DA OBRA

1. LICENÇA AMBIENTAL

A SEINFRA se responsabiliza a acompanhar a renovação ou emissão das licenças ambientais 

necessárias ao empreendimento junto à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental 

e ao Instituto do Meio Ambiente do Município de Caucaia, fornecendo, para isso, os projetos, 

memoriais descritivos e estudos ambientais pertinentes.

2. PROJETO DE DESVIO DE TRÁFEGO

E obrigatório o uso de sinalização diurna e noturna e ou desvio de tráfego, por meio de Projeto 

aprovado conforme Normas e especificações da Autarquia Municipal de Trânsito - AMT, 

obrigando ao uso de três tipos, a seguir indicados: de advertência, de proteção ou balizamento, de 

identificação, cujo principal objetivo é garantir a segurança da população nos seus deslocamentos 

diários, informando e advertindo aos usuários da via sobre a existência da obra ou serviço, a 

delimitação do seu contorno e orientando a passagem de pessoas e veículos, suavizando sua 

trajetória de modo a ocasionar a menor interferência com o trânsito.

Toda a sinalbnção utilizada nos locais de obras, reparos ou serviços, deve sofrer manutenção 

permanente, especialmente quanto à limpeza e conservação da face sinalizada. Em caso de danos ou 

deterioração, a mesma deverá ser substituída. A Empresa executante deverá manter a área 

sinalizada até a recomposição final do pavimento.
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3. AL VARA

Nenhuma obra, reparo ou serviço a ser executado no subsolo, solo e espaço aéreo das v: 

logradouros públicos do município de Caucaia, poderá ser iniciado sem o prévio alvará, Va ser 

expedido pela Secretaria de Planejamento de Caucaia -  SEPLAM. O referido alvará deverá ser 

mantido no lo^al da obra até sua conclusão.

Deverá acompanhar o pedido inicial do alvará:

• Solicitação em papel timbrado;

• Cópia do contrato ou carta contrato;

• Ordem de serviço;

• Projeto aprovado;

• Planilha orçamentária;

• Certidão de quitação dos tributos municipais - SEFIN;

• ART do responsável técnico e do projeto;

• Projeto de desvio e ou sinalização de tráfego - AMT;

• Licença ambiental - SEPLAM.

4. ORDEM DE SERVIÇO

Finalizados os trâmites licitatórios, conhecidas as empresas vencedoras e cumpridos todos os 

procedimentos e prazos previstos, a SEINFRA, de posse do contrato e do extrato de publicação no 

Diário Oficial do Município - DOM emitirá a Ordem de Serviço a ser assinada pela empresa 

contratada.

10. REUNIÃO DE INÍCIO DE OBRA

Atendendo as normas da SEINFRA e antes do início da execução das obras, deverá ser realizada 

uma Reunião de Início de Obras com a presença dos seguintes participantes:

• Representante da SEINFRA;

• Representante da Empresa Executante; e

• Responsáveis pela Fiscalização de obras da SEINFRA.

Os assuntos a serem tratados na pauta da reunião deverão ser basicamente os relacionados nos itens 

expressos adiante.
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1. PLANO DO METODO CONSTRUTIVO

Por ocasião da reunião do início de obra, a empresa executante deverá apresentar uíífc 

Método Construtivo, a fim de subsidiar a elaboração do Projeto de desvio de tráfego e do Prc 

garantia de acessibilidade, bem como facilitar o acompanhamento da obra pela fiscalização.

2. ART DA OBRA

A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, é o registro do contrato (escrito ou verbal) entre o 

profissional da empresa executante e o Município de Caucaia, e identifica os responsáveis pelos 

empreendimentos relativos à área tecnológica.

A ART deverá ser apresentada após a assinatura do contrato, preferencialmente antes ou no início 

do desenvolvimento da atividade, para evitar a cobrança de multas. O Artigo 3o da Resolução 

n°425/98 do CONFEA determina que nenhuma obra ou serviço poderá ter início sem o registro da 

ART.

3. DIÁRIO DE OBRAS

O livro Diário de Obra deverá ser aberto pela Empresa executante de acordo com o modelo previsto 

nas normas, ccatendo:

• Termo de abertura;

• Data de abertura até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço;

• Todas as folhas numeradas;

• Folhas em 03 (três) vias com a seguinte destinação:

• 01 (uma) via permanece no diário;

• 01 (uma) via para a Fiscalização de Obras; e

• 01 (uma) via para a Empresa executante.

A escrituração do Diário de Obras deverá ser realizada pelo Fiscal da SEINFRA e o engenheiro 

residente, devendo o livro permanecer constantemente no local da obra.

4. FISCALIZAÇÃO DA OBRA CONFORME AS NORMAS DA SEINFRA 

Todo o trabalho de fiscalização será regido pelo Manual de Fiscalização da SEINFRA.

5. GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

A Resolução n° 307/2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, de 05 de julho de 

2002, versa da necessidade do controle e da responsabilidade pela destinação dos resíduos da 

construção civil, com o gerenciamento adequado dos resíduos produzidos, incluindo a sua redução, 

reutilização e reciclagem, o que tomará o processo construtivo mais rentável, competitivo e mais
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da Constituição Federal, Lei Federal n° 9.605, de 13.02.1998, Lei de Crimes Ambientais,

Estadual n° 13.103, de 24.01.2001, que fixa diretrizes para a elaboração de Projeto
V

Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil -  PGRSCC, a Lei Federal n° 12.305 de 02 

de agosto de 2010, Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - Região 

Metropolitana de Fortaleza, A Lei n° 16.032/2016 referente a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS). Que estabelece normas sobre a manipulação de resíduos produzidos em grande 

quantidade.

Todos os resíduos classificados pela Resolução CONAMA 307 em “I -  Classe A” (resíduos 

reutilizáveis ou recicláveis tais como resíduos de construção, demolição, reformas e reparos de 

pavimentação e de outras obras de infraestrutura, de reformas e reparos de edificações e dos 

processos de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto produzidas nos 

canteiros de obras), devem ser, OBRIGATORIAMENTE, entregues em locais licenciados para a 

reutilização ou reciclagem.

O material proveniente da terraplanagem e de escavações de sedimentos areno-argilosos serão 

destinados às áreas licenciadas para recebimento pela Prefeitura Municipal de Caucaia e autorizadas 

pela Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental. Todo ou parte desses sedimentos 

podem ser utilizados na própria obra, diretamente ou posteriormente, desde que estocados em áreas 

da própria obra ou em áreas licenciadas.

6. INTERFERÊNCIAS COM AS REDES DE CONCESSIONÁRIAS

Por ocasião do estudo do projeto executivo citado nas Medidas Preliminares, bem como visitas de 

reconhecimento no campo, e sendo detectadas interferências das redes de equipamentos existentes 

que serão atingidas somente durante a execução das obras, a SEINFRA solicitará SEPLAM, a 

intervenção das Empresas Concessionárias para que providenciem o cadastro de suas redes e 

remanejamento temporário destas. Vale ressaltar que os remanejamentos definitivos das 

interferências necessitam de projetos como já citado anteriormente.

11. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Estas especificações de materiais e serviços são objeto de documento a parte, Anexo ao Edital.
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12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
UJ
o

01 - A licitante, para fins de comprovação da qualificação técnica, deverá apresentar^flr^N®, <fê

ouInscrição ou Registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -  CRE 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, devidamente atualizado, dentro do prazo de 

validade, no qual conste o(s) nome (s) de seu(s) responsável (eis) técnico(s).

02- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de aptidão da empresa licitante 

para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão 

de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo conselho competente, por execução de obra ou serviço já 

concluído, de características semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são:

a) EXECUÇÃO DE ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM 
LIGAÇÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, EM QUANTIDADE NÃO 
INFERIOR A 47.900,00 KG;

b) TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO, EM QUANTIDADE NÃO INFERIOR A 2.118,00M2;

03 - CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação de que a empresa possui em 

quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou 

outro devidamente reconhecido pelo conselho competente, cujo nome deverá constarna Certidão de 

Acervo Técnico (CAT), emitido pelo respectivo Conselho, detentor de Atestado de 

Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já  concluído, de características 

semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes são:

a) EXECUÇÃO DE ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM 
LIGAÇÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS;

b) TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM 
ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO;

Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo conselho competente não explicitar 

com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo 

Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo conselho competente.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de 0?ras.

V
Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação de Capacitação Técnico- 

Profissional, deverão participar dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela contratante.

No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao 

conselho competente, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente 

ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes documentos:

a) Se fazem parte do quadro permanente da licitante, o vínculo deverá ser comprovado 

mediante apresentação de cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE 

EMPREGADuS", onde se identifique os campos de admissão e demissão, anexado ao Termo de 

Abertura do Livro de Registro de Empregados;

b) Quando se tratar de prestador de serviço, comprovar através de cópia autenticada do 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DOS PROFISSIONAIS junto à empresa;

c) Quando se tratar de sócio da empresa, comprovar através de cópia autenticada do 

CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, 

devidamente registrados na Junta Comercial, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA 

COMERCIAL, onde conste essa informação;

d) Quando se tratar de responsável técnico, através de Certidão de Registro e Quitação de 

Pessoa Jurídica ou documento equivalente, emitido pela entidade de Classe onde conste o nome do 

profissional como responsável técnico da licitante.

Entende-se como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio;

b) Diretor;

c) Empregado;

d) Responsável técnico;

e) Profissional contratado

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Sócio- Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou\c 

da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou 

Contrato de Trabalho em vigor;

d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA ou CAU da Sede ou Filial da 

licitante onde consta o registro do profissional como RT;

e) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço.

Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional e 

Profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou CAU, em destaque, os seguintes 

dados:

a) data de início e término dos serviços;

b) local de execução;

c)nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada;

d) nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e número(s) de 

registro(s) no CREA ou CAU;

e)especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados.

Para a comprovação dos itens acima, caso os Atestados, Certidões ou o que equivalha estejam 

acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CATs), desde que nos mesmos 

constem as inlòrmações: data de início e término dos serviços; local de execução, nome do 

contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), 

seu(s) titulo(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA ou CAU; especificações 

técnicas dos serviços e os quantitativos executados, estes serão suficientes para comprovação da 

prestação do serviço podendo a licitante, no entanto, acostar aos mesmos toda e qualquer 

documentação complementar necessária à melhor caracterização do objeto e itens a serem atestados 

pelos mesmos.

à
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privado, preferencialmente acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (C A T^ec sfôt 

termos do Edital, por execução de obra ou serviço já  concluído, de serviço feito sob a forma de 

consorcio, caso o atestado seja omisso quanto à parcela de participação de cada consorciada, deverá 

o licitante juntar aos documentos cópia do Contrato dos serviços executados.

Para o item acima, caso o licitante opte por não apresentar a Certidão de Acervo Técnico (CAT) do 

Atestado, Certidão ou o que equivalha, deverão ser acostados os seguintes documentos:

a) ART indicativa do cargo e função do profissional ou outra documentação que comprove o 

vínculo do profissional com a licitante;

b) ART do profissional referente á obra ou serviço cuja prestação servirá para demonstrar a 

capacidade Técnico-Operacional;

c) Data Afi início e término do serviço comprovada pelo Contrato e Aditivos (se houver) com 

as respectivas ART’s e atestados em papel timbrado do contratante assinado pelo responsável legal 

e técnico habilitado.

Caso o contratante não possua em seu quadro técnico profissional habilitado para atestar a obra ou 

serviço de engenharia, o atestado deverá ser objeto de Laudo Técnico ou o que equivalha 

devidamente assinado por responsável legal da contratante e profissional habilitado. O respectivo 

Laudo Técnico deverá ser acompanhado da ART específica.

A LICITANTE/PROPONENTE deverá apresentar Atestado de Visita Técnica, expedido pela 

SEINFRA, de que esta, através do seu Representante devidamente credenciado e pertencente ao 

quadro permanente da empresa, visitou a Contratante para entender a demanda e a tipologia dos 

projetos e serviços a serem contratados, tomando conhecimento de todos os aspectos que possam 

influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos, até o 5o (quinto) dia útil anteriorà data de 

abertura dos envelopes.

Para agendamento da visita à SEINFRA, com sede na Rodovia CE-090 KM 01, Número: 1076, 

Bairro: Itambé, Cidade: Caucaia, a LICITANTE/PROPONENTE deve com a devida antecedência 

entrar em contato através do e-mail seinfra@caucaia.ce.gov.br, nos horários de 8:00h às 11:3Oh e

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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13:00h às 15:30h. A visita deverá ser realizada até 05 (cinco) dias úteis anteriores à dát^jfô 

entrega dos documentos. Concluída a visita, será emitido o atestado acima referenciado, assinado 

pelo representante da proponente e pelo representante da SEINFRA.

A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, necessário 

apresentar declaração assumindo, incondicionalmente, a RESPONSABILIDADE de executar 

os serviços em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas nesta licitação 

(ANEXO VI).

E de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovar a Capacidade 

Técnica Operacional e/ou a Capacidade Técnica Profissional sejam destacados com caneta marca- 

texto no intuito de facilitar a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não 

visualização.

Serão aceitas atestações de acervo técnico que contenham toda a abrangência da parcela de 

relevância, mesmo que a ordem da descrição não seja a mesma. Para o atendimento deverão ser 

observados os seguintes apontamentos:

a) Acervos cuja descrição atenda parcialmente a parcela de relevância não serão 

contabilizados;

b) Para parcela de relevância que dependa de mais de um item de uma atestação para o seu 

inteiro atendimento: os itens que, somados, a atestam deverão estar destacados em conjunto e tais 

itens terão obrigatoriamente que pertencer a um mesmo grupo de serviço e se referir a um serviço 

similar ao da parcela.

Serão aceitas atestações de acervo técnico com nomenclatura diversa da requerida apenas 

quando se atender conjuntamente os três critérios expostos a seguir:

a) A licitante ter anexado a composição do serviço;

b)A  licitante ter anexado a tabela oficial, evidenciando grupo e subgrupo aos quais o 

serviçoencontra-se vinculado;

c)A  licitante ter indicado o(s) sítio(s) na internet, no(s) qual(is) possa(m) ser conferidas 

asinformações de similaridade dos serviços.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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Serão aceitas atestações de acervo técnico com unidade diversa da requerida, 

informações constantes na atestação permitam a conferência do quantitativo exigido na 

prevista. Para isso, a licitante deverá destacar as informações pertinentes a comprovação.

13. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 

neste instrumento, nos prazos especificados na Ordem de Serviço emitida pelo Órgão.

O serviço só deverá ser iniciado após o recebimento da ordem de serviço e executado conforme os 

prazos especificados abaixo:

ITEM IDENTIFICAÇÃO PRAZO DE EXECUÇÃO

1. Coberta do camelódromo 05 (cinco) meses

O prazo para início da obra pela Contratada é de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento 

da Ordem de Serviço.

Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas 

as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 

desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo:

• Alteração do projeto ou de especificações pela Contratante;

• Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do Contrato;

• Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do Contratante;

• Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites permitidos por lei;

• Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo Contratante 

em documento contemporâneo à sua ocorrência;

• Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante, inclusive quanto aos pagamentos 

previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do Contrato, sem 

prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
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O pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito pela CONTRATADA, por^tgc >t©*' 

devidamente justificado, e dirigido à CONTRATANTE que, aceitando as razões apresentadas, 

concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por Termo Aditivo.

Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 

(dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão 

considerados como inadimplemento contratual.

Os prazos de execução das etapas das obras e serviços objeto do Contrato estão delineadas no 

Cronograma Físico-Financeiro do Contratante, que faz parte integrante deste ajuste, como se nele 

estivesse transcrito.

O Contratante poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de etapas de serviços, 

obrigando-se a Contratada a realizá-los.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Os prazos de vigência dos contratos serão contados a partir da assinatura de cada contrato. Será 

admitida a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo.

ITEM IDENTIFICAÇÃO VIGÊNCIA DE CONTRATO

1. Coberta do camelódromo 08 (oito) meses

15. DAS MEDIÇÕES

1. DA COMPOSIÇÃO DA MEDIÇÃO

As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão compostas das seguintes partes:

• Capa e contra capa com "check list", conforme modelo a ser previamente acordado;

• Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados;

• Memória de cálculo da medição;

• Relatórios de visita;

• Inventário fotográfico;

• Relatórios controle tecnológico;

• Relatório de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; e

• Relatório ambiental.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970



Secretaria Municipal 
de Inf raestrutura d<? n

<•> F,s// ^ \

2. DOS PRAZOS % A f c r i '  

Com o propósito de estabelecer um fluxo constante para um cronograma de pagamentos/desde tjue 

os andamentos das obras sigam o ritmo planejado, ficam estipulados os prazos para a tramitação das 

medições conforme as datas a seguir:

• Entrada da medição: Até o dia 05 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços;

• Conferência e aprovação: Até dia 10 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; e

• Envio para pagamento: Até o final do mês subsequente ao mês da execução dos serviços, desde 

que não haja pendência documental de responsabilidade da Contratada.

Observação: Quando as datas dos prazos caírem em dias não úteis, fica estabelecido o primeiro dia 

útil subsequente a data prevista, como sendo o limite para o cumprimento do prazo.

3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS

Os critérios de medição e pagamentos dos serviços estão descritos nos textos das especificações 

técnicas. Ressalta-se que nos casos omissos no texto citado, os pagamentos serão feitos pela 

quantidade efetivamente medida com as unidades constantes na Planilha de Orçamento.

Todos os valores referentes a mão de obra, materiais e todos os insumos necessários para a perfeita 

execução dos serviços estão inclusos no preço unitário de cada um deles que consta na planilha. 

Quando se fizer necessário maiores informações referentes a um determinado serviço, elas 

constarão no texto das especificações técnicas de cada item.

16. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

Os pagamentos serão efetuados mediante a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos 

pela Contrataiue:

a) Nota fiscal /fatura emitida com base nos serviços realizados;

b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão 

de obra de que trata a nota fiscal /fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses 

segurados;

c) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a 

remuneração dos segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição 

bancária;
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d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e

federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita ^tâeral 

do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ; ^

e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;

f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da 

jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais 

documentos apresentados;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943.

Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 

reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 

pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil do mês subsequente ao da 

realização dos serviços, com base nos certificados de medições realizados, após as conferências e 

autorizações, segundo as exigências administrativas em vigor.

Somente serão pagas as obras/serviços, efetivamente executadas e materiais, efetivamente 

aplicados.

O primeiro pagamento só será feito após a apresentação ao órgão ou entidade licitadora da 

documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matrícula da obra no CREA e no INSS.

Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos 

e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.

Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços realizados do primeiro ao 

último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a aprovação da Medição e 

Emissão da Nota de Emprenho da Despesa.

De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 05/09/2005, do Banco Central do 

Brasil, a CONTRATADA deverá informar, no documento hábil de cobrança, o nome completo da 

pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, n° da Agência e n° da conta para 

depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA tem direito. Os dados retro 

mencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou jurídica contratada.
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Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de pagamento,
\j ff Y

CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista paija o 

pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice Nacional de Preços 

Consumidor Amplo -  IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1] x VP

onde:
AF = Atualização Financeira;
IPCA = Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga._____________________________________________

É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço, contudo, 

na hipótese de se verificar a necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições subsequentes ao 

efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada será deduzido dos créditos que a contratada 

fizer jus.

Na eventualidade de antecipação de pagamento incidirá sobre a parcela liquida uma atualização 

financeira em favor da Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA, mediante adoção da 

fórmula e índices tratados acima.

Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, ocorridos após a liquidação 

do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer jus, incidindo sobre a 

parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE, mediante aplicação da 

fórmula e índices tratados acima.

A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou 

contribuição determinada por legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o 

direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.

NOTA: As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao documento 

de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de 11 de janeiro de 2012, em duas vias, assinadas 

pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fiscal, inclusive o 

enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do imposto de renda e 

das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o recebimento definitivo do serviço.

%
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Considerar-se-á como “data de conclusão das obras/serviços”, para contagem de prazo, â

emissão pela CONTRATANTE do respectivo “Termo de Aceite e Recebimento Definitivo das 

Obras/Serviços”.

A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 

CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a. Execução defeituosa dos serviços;

b. Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;

c. Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da execução 

do Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;

d. Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda á cláusula infringida;

e. Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

CONTRATANTE; e

f. Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser baixadas pelo poder Executivo ou 

Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.

A Prefeitura Municipal de Caucaia, no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, 

responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos.

Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados antecipadamente quando previamente 

autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão ou entidade licitadora.

O pagamento da Administração local deverá ser feito proporcionalmente à execução financeira dos 

serviços.

Embora haja ocasiões, como no início de obra, em que se justifique que a razão entre o valor da 

administração local e o valor global executado na citada ocasião ultrapasse o percentual previsto 

contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser reestabelecida a aderência da 

razão entre o acumulado de administração local e o acumulado global aos patamares estabelecidos 

no contrato.

Quando o desempenho for comprometido por medidas unilaterais da contratada, ou seja, recessos, 

férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione diminuição injustificada das frentes de 

serviços, o valor da administração local poderá ser revista pela equipe de fiscalização.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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17. QUANTO A PARTICIPAÇAO DE CONSORCIO

Limitar-se-á a não participação de empresas sob a forma de Consórcios no presente * 

intuito de evitar o fracionamento das responsabilidades, favorecendo a eficiência e a qualidade do 

serviço e facilitando a fiscalização da contratação pela Administração.

18. DA FISCALIZAÇÃO

A FISCALIZAÇÃO representará a CONTRATANTE e terá, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços 

executados em desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição.

b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos 

serviços executados, medidos e aceitos.

c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 

emergência, sendo reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a 

posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas.

d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 

não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato.

e) Aplicar, nos termos contratuais multa (s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por 

escrito, e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de 

qualquer crédito da contratada.

f) Instruir o (s) recurso (s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar da contratante.

No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de 

informações relacionados com as obras/serviços, pela mesma, julgados necessários.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das 

sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
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a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cá&a d 

atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir ?ela 

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências 

de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;

c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a 

postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico- 

fínanceiro, sem o consentimento da Contratante;

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na 

assinatura, rescisão por inexecução -  caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento 

de obrigações assumidas -  entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo registrado, 

atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem 

prestados fora das especificações constantes do Projeto Básico e da proposta da contratada.

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de Caucaia 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir o Município de Caucaia pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, garantida a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado via Documento de 

Arrecadação Municipal -  DAM, em até 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, ficando 

a contratada obrigada a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido 

documento. O DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de Finanças do Município de Caucaia 

-  SEFIN, http://www.sefin.caucaia.ce.gov.br/.

Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% 

(um por cento") de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do

http://www.sefin.caucaia.ce.gov.br/
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débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da nót^gaçfip^cV 

após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.

As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser acionada

\  R u

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, 

decorrentes das infrações cometidas.

Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

b) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 

limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o 

valor contratual.

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 

fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 

a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 

leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 

empregado na execução contratual.

f) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

g) Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contados da sua notificação.

h) Progiamar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do 

Contrato, para pronto atendimento da Secretaria Municipal da Infraestrutura -  SEINFRA.

&
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i) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros vícios 

constatados nos serviços.

j) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 

da CLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

k) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do 

Contrato, para pronto atendimento da Secretaria Municipal de Infraestrutura -  SEINFRA.

1) Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Projeto Básico.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.

b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e 

suas alterações posteriores.

c) Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 

em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual.

e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

22. DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 

primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que 

lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto deste Projeto 

Básico.

A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de 

Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade 

Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância segurada) e prazo de vigência, 

não inferiores aos deste Contrato.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de^i^ty&^fl&^r 

Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela CONTRATANTE, do 

de Recebimento Definitivo dos serviços.

Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a CONTRATADA apresentará 

garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 

Termo Aditivo.

A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações 

estipuladas neste Contrato:

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral 

e injustificada; e

b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou 

aplicadas por descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e 

danos causados à CONTRATANTE.

Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos ajustados no item 

precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após o 

competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, ressarcir-se-á 

do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. Caso o valor 

da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos e as multas, a diferença será 

cobrada judicialmente.

Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a garantia será liberada até 60 

(sessenta) dias após a data da emissão do “Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços”, 

mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridas todas as obrigações 

contratuais.

A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições contratuais, será liberada 

e acrescida do valor correspondente à remuneração do índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo -  IPCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §4°, do art.56 da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de seguro, a execução do mesmo 

estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe derem causa, cabendo à 

FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da CONTRATADA para cumprimento 

de suas obrigações, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso do não comparecimento da
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CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a notificação extrajudicial devefá’ 

envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da apólice.

Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prkzo 

contratual.

A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 

descumprimento total da obrigação assumida, ficando o licitante sujeito às penalidades legalmente 

estabelecidas, inclusive multa.

Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor 

acrescido.

23. DOS ADITIVOS

Os aditivos serão discutidos no decorrer das obras, onde a FISCALIZAÇÃO verificará a real 

necessidade do aditivo. O pleito do aditivo se inicia com a elaboração da Justificativa Técnica 

realizada pela FISCALIZAÇÃO. Quando o pleito objetivar acréscimo de serviços, faz-se necessária 

a confecção, apresentação e juntada à Justificativa Técnica de planilha orçamentária analítica.

As Justificativas técnicas e seus anexos, caso existam, serão encaminhadas à empresa contratada 

para a supervisão para análise e comparação com a tabela do SINAPI ou da SEINFRA ou da 

SEINFRA, observado o desconto percentual que a empresa ofereceu para a obra em questão. Esta 

emitirá o devido Parecer Técnico do Aditivo e enviará para SEINFRA.

A) Em caso de inclusão de itens novos, obedecerão a seguinte ordem de consulta para a definição 

do preço: 1) Tabela de referência com a data base da utilizada pelo contratante na licitação; 2) 

Tabela de referência atualizada, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na licitação, 

pelos mesmos índices de reajustes previstos no edital; 3) Coleta de preços de mercado, com 

retroação à data base da utilizada pelo contratante na licitação, pelos mesmos índices de reajustes 

previstos no edital;

B) Em qualquer dos casos abordados no item A, será aplicado desconto, da seguinte forma: 

1) Inexistindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio global da 

proposta em relação ao orçamento de referência; 2) Existindo itens correlatos aos itens novos, será 

aplicado o desconto médio dos itens correlatos da proposta em relação aos preços de referência 

desses itens.
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24. DA REVISÃO DE PREÇOS

Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de a p re s ta i fao cl^~ 

proposta de percentual de preços, pela variação de índices setoriais nacionais, calculadcs pela 

Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de índices Econômicos da revista “Conjuntura 

Econômica”, pela fórmula a seguir relacionada:

R=FATOR * V

R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO

V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS 

FATOR = (I-Io)/Io

I = ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA

Io = ÍNDICE DO MÊS SUBSEQUENTE À DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

REAJUSTES CONTRATUAIS

ITEM GRUPO/SERVIÇO INDICE SETORIAL

1.1 CANTEIRO DE OBRA

1.2 ESCAVAÇÃO

1.3 RETIRADAS

1.4 ABRIGO PROVISORIO

1.5 CONCRETO

1.6 ESTRUTURA METALICA

1.7 TRANSPORTE

1.8 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA ADMINISTRAÇAO LOCAL

Tabela - índices de Referência para Reajuste do Preços

Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. Quando o índice obtiver um 

desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um desempenho decrescente, será 

passível de decréscimo.
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A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após aniversário da {5£oo>
prazo limite máximo de 30 dias posterior à divulgação do índice de reajustamento.

direito ã atualização pelo novo índice no período descoberto pela solicitação.

Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso o 

adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da 

CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE.

Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS contratuais 

serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-se os seguintes critérios:

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos 

serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma flsico-financeiro;

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços 

forem executados.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente.

O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de serviços por 

conveniência da SEINFRA, respeitando-se os limites previstos em lei e quando comprovado o 

desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do 

orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em favor do contratado, 

em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

25. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O Objeto contratual deverá ser entregue de forma parcelada, conforme etapas definidas no 

Cronograma Físico-Financeiro, e devidamente assinado pelo GESTOR do contrato.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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A não observância destas condições implicará na não aceitação do objeto sem que caiba 

tipo de reclamação e/ou indenização por parte da CONTRATADA.

Finalizada a obra, a Empresa executante solicita por meio de ofício a SEINFRA, que dai^í os 

encaminhamentos devidos, o TRP - Termo de Recebimento Provisório conforme regido no 

Contrato. Antes da emissão do TRP a obra é vistoriada com a utilização do "check list" (Registro da 

qualidade - SEINFRA).

Caso seja de^ctada alguma não-conformidade até o término estipulado no TRP, deverá ser 

encaminhado um ofício a Empresa executora, contendo o Relatório de Pendências do TRP a serem 

corrigidas.

Decorridos 90 (noventa) dias após o término da obra, para a emissão do TRD - Termo de 

Recebimento Definitivo, será realizada uma vistoria por uma comissão composta pela SEINFRA e 

pela CONTRATADA.

26. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis à obra, bem como dos 

pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, incluindo, mas não se limitando, a Resolução 

CONAMA n° 382/2006 - "Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos 

para fontes fixas”.

27. “AS BUILT” DAS OBRAS

Ao final da execução de cada trecho ou estrutura de unidade ou bloco da mesma, a SUPERVISORA 

(ou, se não houver, a Fiscalização, com apoio do corpo técnico da SEINFRA) deverá cadastrar toda 

a documentação técnica adotada como suporte para a construção, quer ligado a modificações do 

projeto quer ligada à utilização alternativa de materiais civis e/ou eletromecânicos. Os elementos 

cadastrados se incorporarão de forma sistêmica ao projeto "como construído", subsidiando a 

emissão dos relatórios finais do projeto "como construído" de cada estrutura, unidade ou bloco 

quando for o caso.

28. QUANTO A SUBCONTRATAÇAO

Será admitida a subcontratação, desde que previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO e restrita, 

contudo, ao percentual de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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CONTRATADA, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação 

comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária nos 

termos previstos neste Edital. V

É vedada a subcontratação total dos serviços, bem como dos serviços considerados para efeito de 

atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional.

A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado perante a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA quanto à qualidade técnica do serviço executado.

29. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PLANILHA ORÇAMENTARIA

A Licitante, ao criar a planilha com o orçamento proposto, deve adotar, nos campos quantidade e 

valor unitário, a seguinte regra:

a) Quantidade deverá ser representado com, no máximo, quatro casas decimais, utilizando-se 

a função TRUNCAR (QUANTIDADE;4);

b) Valor unitário deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se 

a função TRUNCAR (VALOR UNITARIO;2).

c) O PRODUTO (quantidade x valor unitário) deverá ser representado com, no máximo, duas 

casas decimais, utilizando-se a função TRUNCAR ((QUANTIDADE*VALOR UNITÁRIO); 2).

d) Caso o orçamento possua cálculo com indexadores (BDI, Encargos Financeiros, Encargos 

Sociais, Remunerações, etc.), será aplicada com, no máximo, duas casas decimais, utilizando-se a 

seguinte função TRUNCAR ((INDEXADOR*ITEM DE SERVIÇO);2).
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ANEXO II

ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PRECOS GLOI AL

OBRA: CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO CAMELÒOROMO
LOCAL: Rua Jafwwno Amarai -  Cwríro * Caucaia - ce
FONTE: Tabela de Custos - Sortia/CE - V27.1 - DeaonaradaI SliHAPt 07/2021 - Desonerada
BDl =
D€5€QNrrCte

25,S2%

1.1 C M iim m  DE CSRAS 42.877.59
U .1 C1S37 PLACAS PADRÃO DE OBRA, SEINFRA M2 12X30 151,47 1.817.64
1.1.2 C1628 LÍMPEZA GERAL SBNFRA M2 3 360.00 1088 56.556,80

M J C4997

LOCAÇÃO DE CGNTÉÍNER ESCRITÓRIO COM BANHERO (01 VASO 
SANITÁRIO. 01 LAVATÓRIO £ 01 CHUVEIRO^ JANELA EM VIDRO, PORTAS, 
LUMINÁRIAS TOMADAS, FORRO EM PVC, AR CONDICIONADO E 
ISOLAMENTO TEHMO»ACüSTICG EM ISOPOR * 6.00 X 2.35M

SBNFRA MÊS 5.00 M y D 4.303,15

2 ESCAVAÇÃO 28 606,24

12.1 C5011 ESCAVAÇÃO OE MATERIAL DE 3* CATEGORIA COM ESCAVADEIRA E 
ROMPEDQR MJDRÀULCQ Q€ 1700KG

S0NFRA M3 437,50 39,62 17.333,75

122 CÛ331 ATERRO CtCGMPACTAÇAQ MANUAL SCONTROLE. MAT PRODUZIDO
IS.ijmHSP )

5EÍNFRA M3 268,50 30,81 8272,49

1.3 RETÍRAOÀS 18.996,53

1.11 C49S1
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAMINHÃO EQUIPADO COM 
GUNDASTE SBNFRA KM 1.920,00 2:34 4.482.80

1.3.2 ' C5Q2S PISO INTERTRAVADO TIPO TUOUNH SBUfRA M2 281,80 4083 11 497.73
1.4 ABRíGO PROVÍS ò m 88.284,44

14 1 C3 9? 4 TAPUME DE ESTRUTURA D£ MADEIRA C.’ FECMAfcCNTO EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO OE. 0 3  mm e ALTURA DE 2 M

SEINifRA M2 150,00 153,94 23 091,00

1 42 OQOQ3 ABRIGO PROVISÓRIO C<2 PAVIMENTOS REALOJAMENTO E. DEPÓSITO SBNFRA M2 96,00 67889 65.173,44

1.8 CONCRETO 98.989.89

1.5.1 94971 CONCRETO FCK * 25MPA TRAÇO í  2,3:2.? ^CIMENTO? AREIA MÉD4A/ BRITA 
1) - PREPARO MECÁNÍCO COM BETONEIRA 600 L AF 07/2016 SMAPt M3 66.20 380Ü5 23 507,86

1.5.2 C18Q3 LANÇAMENTO £ A P tC A G ÍO  DE CGWCRETQ D' ELEVAÇÃO SBNFRA M3 65.20 22825 14 881.90
Cl 25B ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATE 2M SBNFRA M3 618,00 45,56 28 156,0®

1 5.4 C0707 CAíRnoA MANUAL DE TERRA EM CA M IH Ã O  B AS CU LAN TE SEüiRRA M3 552.80 18.21 1G 066,49

1.5.5 C2827 FORMA PLANA CMAPA COMPENSADA RESINADA, ESP * 10r*m UTIL. M SBNFRA M2 72,00 113,59 8178,48

1 56 C41S1 8 r, o t L SBNFRA KG 828,50 13,55 n  m m

1.8 ESTRUTURA METALICA 1.747.641,78

1.6.1 100777

ESTRUTURA TRELIÇADA DE CO0ERTIMA. TIPO SHBD, COM UGAÇ0ES 
PARAFUSADAS INCLUSOS PBRRS METÁLICOS, CHAPAS METALlCAS, MAO 
DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO AF 01,*2020 P

SlNAPt KG 95.614,08 10,49 1.005.080,70

1 Ã.2 G09S3 CUMEEIRA DE A L U M IO  E*Q.&nitr, SBNFRA M 300,00 55,49 16 647,00

U 94229
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÜMERÜ 24. 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM. INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF 07(2819

SÜAP1 M m o o 123,13 44,942.45

1 64 94216 TELHAMENTOCOM TELHA METÀUCA TERMO ACÚSTICA. E * 30 MM. COM 
ATÉ 2 ÁGUAS INCLUSO JÇAMENTQ AF 07/2019

S#iAP1 M2 4.236,95 180.72 680 962.60

1.7 TRANSPORTE 3.281,87

171
,  ITKANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 0£ 6 M3, m  VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNSOADE M3*KMV AF $7m2õ StNAPI M3XKM 1 884,70 1.78 3281.67

1.8 ADMINISTRAÇÃO Dê  OBRA 100.972,82
1 81 \MMmSTmCÂÛÜAOêRA  1 I y ü  | 1M| 10&S72JB2

TOTAL 2126.424,91 
âOf 849.814.14 

TOTAL a  BOí 2.876.638.07

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé ^
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CRONOGRAMA FÍSICO FINACEIRO
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O B R A : C O N S T R U Ç Ã O  DA C O B E R T A  D O  C A M E L Ó D R O M O  

C R O N O G R A M A  F ÍS IC O -F IN A N C E IR O  

T A B E L A : S E IN FR A  27.1 e S IN A n  07.21 Secretaria Municipal 
cie Infraestrutura

ITEM D E S C R IÇ Ã O T O T A L P E R C
M E S E S

01 02 03 04 05

13.434,905 10.747,924 10.747,924 10.747,924 8.060,943

1 C A N T E IR O  D E O B R A S 53.739,62

25% 20% 20% 20% 15%

1.2 E S C A V A Ç Ã O 32.243,38 1,21%

32.243,377

100%

1.3 R E TIR A D A S 20.135,28 0,75%

20.135,275

100%

1.4 A B R IG O  P R O V IS O R IO 111.142,58 4,16%

111.142,583

100%

36.261,141 48.348,188 36.261,141

1.5 C O N C R E T O 120.870,47

30% 40% 30%

660.189,147 880.252,197 440.126,098 220.063,049

1.6 E S T R U T U R A  M E TÁ L IC A 2.200.630,49 82,42%

30% 40% 20% 10%

! 1.7 TR A N S P O R T E 4.132,53 0,15%

2.066,265

50%

2.066,265

50%

A D M IN IS T R A Ç Ã O  DE 
O B R A

25.428,943 25.428,943 25.428,943 25.428,943 25.428,943

1.8 127.144,72

20% 20% 20% 20% 20%

2.670.039,07 100,00%

T O T A L

P A R C IA L
238.646,23 746.780,47 954.756,47 476.302,97 253.552,94

8,94% 27,97% 35,76% 17,84% 9,50%

A C U M U L A D O
238.646,23 985.426,69 1.940.183,16 2.416.486,13 2.670.039,07

8,94% 36,91% 72,66% 90,50% 100,00%
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MINUTA DO CONTRATO

io d e  L,-

CONTRATO N° 2022.07.13.01/........-SEINFRA

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA E A

EMPRESA ----------- , ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O

FIM QUE NELE SE DECLARA.

O Município de Caucaia por intermédio da Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA, situada na 

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé - Caucaia/CE - CEP: 61600-970, inscrita no CNPJ sob o

n°____ , doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada por

seu Ordenador de Despesas, o Sr. ROBSON VIEIRA DE MOURA, inscrit no CPF sob o n°___ e

a empresa___________________________ , com sede n a ___________________________ , CEP:___

______ , Fone:______ , inscrita no CNPJ sob o n ° _____________, doravante denominada

CONTRATADA, representada neste ato pelo __________ , (nacionalidade), inscrito no CPF

son o n°__________________ , residente e domiciliada(o) em (Município -UF), na____________,

têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições 

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

Fundamenta-se o presente contrato nas disposições contidas na lei n° 8.666, de 21.06.93, publicada 

no DOU de 2/.06.93, com suas alterações posteriores, e, em especial, nas normas e condições 

estabelecidas no Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 2022.07.13.01-SEINFRA, cuja licitação está 

devidamente homologada e adjudicada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de 

Infraestrutura, com base na proposta de preços da Contratada e nos Anexos do Edital, partes 

integrantes deste termo independente de transcrição.
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apCLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Este contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO CAMELÓDROMO, CONFORME CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O objeto deste contrato será executado em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

Dá*se a este contrato o preço global de R$ ................. , incluídos os preços unitários e totais

constantes da proposta de preços da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotações consignadas aos: 

Projeto/Atividade: ________ ; Elemento de despesa: _______ ; Fonte:____________.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

O contrato terá vigência de 08 (oito) meses, contados da data da sua assinatura, e o prazo para 

execução do objeto deste contrato é de 05 (cinco) meses do recebimento da ordem de serviço, 

admitindo-se a prorrogação nos termos da Lei, mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O serviço terá seu início em 01 (um) dia útil contado do recebimento 

da ordem de serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega 

admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu 

equilíbrio econômico-fmanceiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 

autuado em processo:

a) Alteração do projeto ou de especificações pela Contratante;

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução deste Contrato;

c) Interrupção da execução deste Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem eno 

interesse do Contratante/Interveniente;

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no Contrato, nos limites perm 1
ap *

e) Impedimento de execução deste Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo 

Contratante/Interveniente em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do 

Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pedido para a prorrogação de prazo, acima citado, deverá ser feito 

pela Contratada, por escrito, devidamente justificado, e dirigido à Contratante/Interveniente que, 

aceitando as razões apresentadas, concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a prorrogação por 

Termo Aditivo.

PARÁGRAFO QUARTO -  Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 

desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 

CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

PARAGRAFO QUINTO - Os prazos de execução das etapas dos serviços objeto deste Contrato 

estão delineados no Cronograma Físico-Financeiro do Contratante, que faz parte integrante deste 

ajuste, como se nele estivesse transcrito.

PARÁGRAFO SEXTO - O Contratante poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de 

etapas de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo 

primeiro do Art. 56, da Lei n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço global, que 

lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo do objeto deste 

Contrato, conforme valor abaixo:

a. VALOR:...............................

b. MODALIDADE: Conforme anexado ao presente contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  A CONTRATADA apresentará, após a assinatura do contrato e antes 

daemissão da Ordem de Serviço, apólices de seguro dos serviços (Seguros de Riscos de Engenharia 

e de Responsabilidade Civil Geral), em favor da CONTRATANTE, com valor (importância 

segurada) e prazo de vigência, não inferiores aos deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A CONTRATADA será responsável pelas obrigações assumidas em

Secretaria Municipalo ..
de Infraestrutura /  . .
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função de processos administrativos, trabalhistas, previdenciários, judiciais, inclusiVePÉ 

fiscais, parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dív: 

regulamentos administrativos, bem como aos valores devidos ao segurado, tais como 

indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em 

legislação específica, para cada caso.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A CONTRATADA também será responsável pela cobertura de 

quaisquer danos ocasionados pelas obras civis e/ou de infraestrutura em construção, instalação e 

montagem, pelo transporte de materiais e peças, despesas extraordinárias, tumultos, greves e 

lockout, despesas com desentulho do local, danos em consequência de erro de projeto e riscos do 

fabricante, responsabilidade civil geral/cruzada (incluso fundação), danos morais, despesas de 

salvamento e contenção de sinistro.

PARÁGRAFO QUARTO -  A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de 

Seguro de Riscos de Engenharia e de Responsabilidade Civil Geral até a expedição, pela 

CONTRATANTE,do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.

PARÁGRAFO QUINTO -  Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a 

CONTRATADA apresentará garantia complementar, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da 

assinatura do correspondente Termo Aditivo.

PARÁGRAFO SEXTO -  A garantia prestada visa afiançar o pleno cumprimento, pela 

CONTRATADA, das obrigações estipuladas neste Contrato:

a) Ressarcir a CONTRATANTE de quaisquer prejuízos decorrentes de sua rescisão unilateral 

e injustificada; e

b) Cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de rescisão contratual ou 

aplicadas por descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais ou, ainda, cobrir perdas e 

danos causados à CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada do Contrato, nos termos 

ajustados no item precedente, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, 

após o competente processo administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, 

ressarcir-se-á do valor correspondente apurado, inclusive o pertinente a quaisquer multas aplicadas. 

Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para cobrir os danos, os prejuízos eas multas, a 

diferença será cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO -  Ressalvados os casos previstos no subitem precedente deste Contrato, a

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
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garantia será liberada até 60 (sessenta) dias após a data da emissão do “Termo de Rége 

Definitivo dos Serviços”, mediante requerimento da CONTRATADA e, desde que, cumpridá&^êl&s 

as obrigações contratuais.

PARÁGRAFO NONO -  A garantia, quando prestada em dinheiro, respeitadas as demais condições 

contratuais, será liberada e acrescida do valor correspondente à remuneração do índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo -  1PCA, pro rata tempore, conforme dispõe o §4°, do art.56 da Lei 

Federal n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO -  Quando for oferecida pela CONTRATADA garantia sob a forma de 

seguro, a execução do mesmo estará vinculada aos atos praticados pela CONTRATADA, que lhe 

derem causa, cabendo à FISCALIZAÇÃO providenciar a notificação extrajudicial da 

CONTRATADA para cumprimento de suas obrigações, no prazo de 48h (quarenta e oito horas). No 

caso do não comparecimento da CONTRATADA para o adimplemento de suas obrigações, a 

notificação extrajudicial deverá ser envida à seguradora juntamente com o pedido de pagamento da 

apólice.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  Na garantia deverá estar expresso prazo de validade 

superiora 90 (noventa) dias do prazo contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada 

para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a licitante 

sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser 

prestada garantia proporcional ao valor acrescido.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  O Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, 

exigir a substituição da garantia, nos casos de falência ou recuperação judicial do prestador ou de 

alienação de bens que possa comprometer a sua solvência.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -  Caso a garantia venha a ser prestada ou substituída por 

caução em títulos, fica o Contratante autorizada, expressa e irrevogavelmente, a vender os títulos 

caucionados, creditando o respectivo montante a seu favor, no caso de descumprimento do presente 

Contrato pela Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  A caução em dinheiro ou título da dívida pública, durante a 

vigência deste Contrato, poderá ser substituída por carta de fiança de instituição bancária, com 

validade durante todo o período de execução da obra ou serviço, compreendidas eventuais
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prorrogações ou atrasos, perdurando até a data de assinatura do termo de receb im en t^ ^ ^ m n r^ âa  

obra e dos serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO -  A devolução da garantia dar-se-á com a apresentaçãjD da baixa 

no CREA, referentes à matrícula da obra.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados com a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela 

Contratante:

a) Nota fiscal/fatura emitida com base nos serviços realizados;

b) Cópia da folha de pagamento referente exclusivamente aos segurados prestadores de mão 

de obra de que trata a nota fiscal/fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses 

segurados

c) Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a 

remuneração dos segurados, de que trata a letra “b” acima devidamente quitada por instituição 

bancária;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições 

federais, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal 

do Brasil, apresentando igualdade de CNPJ;

e) Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal;

f) Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da 

jurisdição da sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais 

documentos apresentados;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação úe Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou 

por qualquer processo de reprografia, preferencialmente autenticada em cartório. A autenticidade do 

documento poderá ser realizada, ainda, por agente administrativo mediante a comparação entre 

original e cópia. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a 

confirmação de sua autenticidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o último dia útil
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do mês subsequente ao da realização dos serviços, com base nos certificados d è ^ j^  

realizados, após as conferências e autorizações, segundo as exigências administrativas em vigo \ 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  Somente serão pagos os serviços, efetivamente executados e 

materiais, efetivamente aplicados.

PARÁGRAFO QUARTO -  Os valores referentes às obras/serviços que forem rejeitados, relativos a 

uma medição, serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los.

PARÁGRAFO QUINTO -  Os faturamentos da CONTRATADA deverão se referir aos serviços 

realizados do primeiro ao último dia de cada mês-calendário e deverão ser apresentados após a 

aprovação da Medição e Emissão da Nota de Empenho da Despesa.

PARÁGRAFO SEXTO -  De conformidade com o que determina a Circular n° 3290, de 

05/09/2005, do Banco Central do Brasil, a CONTRATADA deverá informar, no documento hábil 

de cobrança, o nome completo da pessoa jurídica ou física, o CNPJ ou CPF, nome do Banco, n° da 

Agência e n° da conta para depósito, pela CONTRATANTE, do crédito a que a CONTRATADA 

tem direito. Os dados retro mencionados, obrigatoriamente, deverão ser da mesma pessoa física ou 

jurídica contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  Respeitadas as condições previstas no Contrato, em caso de atraso de 

pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente 

desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da 

seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde:

AF = Atualização Financeira;
IPCA = Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga.

PARÁGRAFO OITAVO -  É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente 

contraprestação do serviço, contudo, na hipótese de se verificar a necessidade de algum 

estorno ou ajuste nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela 

Contratada será deduzido dos créditos que a contratada fizer jus.

PARÁGRAFO NONO -  Na eventualidade de antecipação de pagamento incidirá sobre a parcela 

liquida uma atualização financeira em favor do Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA, mediante
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adoção da fórmula e índices tratados acima. J ^ -h r T

PARÁGRAFO DÉCIMO -  Eventuais acertos no boletim de medição a favor da C O N T I^T A I^É ,

fizer jus, incidindo sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da 

CONTRATANTE, mediante aplicação da fórmula e índices tratados acima.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão

CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a 

declaração, anexa ao documento de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de 11 de janeiro de 

2012, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no 

documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à 

retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total dodocumento fiscal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o 

recebimento definitivo do serviço.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO -  Considerar-se-á como “data de conclusão dos serviços”, para 

contagem de prazo, a da emissão pela CONTRATANTE do respectivo “Termo de Aceite e 

Recebimento Definitivo das Obras/Serviços”.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -  A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de 

qualquerfatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução defeituosa dos serviços;

b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados;

c) Débifos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da 

execução do Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;

d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido 

atéque a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

CONTRATANTE; e

f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a 

ser baixadas pelo poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se

ocorridos após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA

Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a
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delas divergentes. £

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO -  A PMC no ato de cada pagamento, fará a
■iõ*'

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Síota 

Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO -  Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados 

antecipadamente quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão 

ou entidade licitadora.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO -  O pagamento da Administração local deverá ser feito 

proporcionalmente à execução financeira dos serviços.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO -  Embora haja ocasiões, como no início de obra, em que se justifique 

que a razão entre o valor da administração local e o valor global executado na citada ocasião 

ultrapasse o percentual previsto contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser 

reestabelecida a aderência da razão entre o acumulado de administração local e o acumulado global 

aos patamares estabelecidos no contrato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO -  Quando o desempenho for comprometido por medidas 

unilaterais da contratada, ou seja, recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione 

diminuição injustificada das frentes de serviços, o valor da administração local poderá ser revisto 

pela equipe de fiscalização.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO -  Os pagamentos serão efetuados após a verificação da 

Regularidade Fiscal e Trabalhista da Contratada.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO -  O primeiro pagamento só será feito após a apresentação 

o órgão ou entidade licitadora da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matriculada 

obra no CREA e no INSS.

CLAUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES

Ao Contratante / Interveniente cabe o direito de promover acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no objeto deste contrato, nos termos do art. 65, parágrafo Io, da Lei n° 8.666/93, 

mantidas todas as demais condições.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante/Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo, 

introduzir modificações ou alterações no projeto, plantas e especificações.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso as alterações e/ou modificações impliquem aumento ou 

diminuição dos serviços que tenham preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para 

efeito de pagamento ou abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas noorçamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso as alterações e/ou modificações não tenham no orçamento da 

licitante os itens correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os 

preços unitários constantes da tabela de preços utilizada pelo Contratante/Interveniente. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será 

objeto de Termo de Aditivo ao Contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos 

termos dos parágrafos segundo e terceiro desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 

estabelecidos na Lei n° 8.666/93, salvo o caso de supressão, quando houver acordo celebrado entre 

os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada:

a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

b) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 

limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o 

valor contratual.

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização 

ou acompanhar a execução contratual.

e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 

impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 

cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 

aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

f) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
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respondidas no prazo de 24h (vinte e quatro horas).

g) Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), 

contados da sua notificação.

h) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do 

Contrato, para pronto atendimento a Secretaria de Infraestrutura.

i) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros vícios 

constatados nos serviços.

j) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 

da CLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

k) Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da contratante:

a) Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço.

b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e 

suas alterações posteriores.

c) Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 

em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual.

e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste contrato.

f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS

Sem prejuízo de outras sanções, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, 

comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, à CONTRATADA serão aplicadas as seguintes
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execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da 

multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangidopelas demais alíneas;

c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a postergação 

da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico- financeiro, sem o 

consentimento da Contratante;

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura, 

rescisão por inexecução -  caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 

obrigações assumidas -  entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo registrado, 

atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou os serviços forem 

prestados fora das especificações constantes do Projeto Básico e da proposta da contratada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, 

garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de 

acordo com o item seguinte, ou ainda, a critério do órgão participante, via Documento de 

Arrecadação Municipal -  DAM, em até 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, ficando 

a contratada obrigada a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido 

documento. O DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de Finanças do Município de Caucaia 

-  SEFIN, www.sefin.Caucaia.ce.gov.br;

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o 

débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a 

data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente.
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contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e/danos 

junto à contratante, decorrentes das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO - Será garantido a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA, notificada da multa que lhe foi aplicada, terá o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à 

CONTRATANTE; PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente, ouvida a 

FISCALIZAÇÃO, decidirá pelaprocedência ou não do recurso;

PARÁGRAFO OITAVO - A devolução do valor pertinente à multa aplicada, face ao provimento do 

recurso, será corrigido pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA. Em caso de 

período inferior a um mês, será utilizado, para o cálculo do período fracionado, o critério pro rata 

tempore, aplicando-se a taxa de remuneração do mês anterior.

PARÁGRAFO NONO - A não renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do 

Contrato ensejará a suspensão de pagamentos até a regularização do respectivo documento, 

independentemente da aplicação das sanções contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

O Objeto contratual deverá ser entregue de forma parcelada, conforme etapas definidas no 

Cronograma Físico-Financeiro, e devidamente assinado pelo GESTOR do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A não observância destas condições implicará na não aceitação do 

objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação e/ou indenização por parte da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Finalizada a obra, a Empresa executante solicita por meio de ofício a 

SEINFRA, que dará os encaminhamentos devidos, o TRP - Termo de Recebimento Provisório 

conforme regido no Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso seja detectada alguma não-conformidade até o término 

estipulado no TRP, deverá ser encaminhado um ofício a Empresa executora, contendo o Relatório 

de Pendências do TRP a serem corrigidas.

PARÁGRAFO QUARTO - Decorridos 90 (noventa) dias após o término dos serviços, para a 

emissão do TRD - Termo de Recebimento Definitivo, será realizada uma vistoria por umacomissão 

composta pelo SEINFRA e pela CONTRATADA.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos consfen/itas^íío 

art. 77 e 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as 

consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela 

CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões 

decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à 

CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão amigável do Contrato, por acordo entre as partes, deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada do titular do órgão ou entidade licitadora. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Contratante, a seu critério, poderá determinar a execução 

antecipada dos serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

PARÁGRAFO QUARTO -  A Contratada reconhece os direitos da Administração no caso de 

rescisão administrativa nos termos do artigo 77 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização representará a contratante e terá, dentre outras, as seguintes atribuições:

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços 

executados em desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição.

b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos 

serviços executados, medidos e aceitos.

c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 

emergência, sendo reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a 

posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas.

d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 

não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato.

e) Aplicar, nos termos contratuais multa (s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por 

escrito, e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de 

qualquer crédito da contratada.

f) Instruir o (s) recurso (s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s),



PARÁGRAFO PRIMEIRO - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalizaião, sem 

restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como 

a todos os elementos de informações relacionados com os serviços, pela mesma, julgados 

necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA SUBCONTRATAÇÃO

Será admitida a subcontratação do Objeto pela licitante Contratada até o limite de 30% (trinta por 

cento) do valer total da obra, com base na planilha de custos atualizada, observado o disposto no 

artigo 72 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Não será admitida a subcontratação integral do objeto.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo 

gestor do Contrato e deverá seguir o procedimento disposto na Portaria n° 226/2019 alterada pela 

Portaria n° 0130/2020, publicada no Diário Oficial do Município de 01 de abril de 2020. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a 

responsabilidade do contratado perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - PMC 

quantoà qualidade técnica do serviço executado.

PARÁGRAFO QUARTO -  Entende-se por subcontratação a transferência, cessão ou terceirização 

da execução de partes dos serviços contratados à terceiros, sem vínculos contratuais com a 

Prefeitura de Caucaia e que não participaram do processo licitatório que deu origem ao contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO -  O pedido de autorização para a subcontratação será encaminhado 

através de Ofício pela CONTRATADA ao gestor designado do contrato, justificando os motivos da 

subcontratação, com vistas a obtenção de anuência da Administração, até o limite para a 

subcontratação previsto no Edital.

PARÁGRAFO SEXTO -  A autorização para a subcontratação obedecerá ao seguinte 

procedimento:

I . Apresentação da qualificação jurídica, técnica e fiscal da empresa SUBCONTRATADA na

forma exigida no Edital, bem como a comprovação de aptidão técnico-operacional em quantidades 

compatíveis com os serviços subcontratados a serem executados;
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II . Caso a SUBCONTRATADA não possua meios de comprovar o disposto no Inciso

anterior, a CONTRATADA deverá emitir Termo de Responsabilidade afirmando que a 

SUBCONTRATADA possui a qualificação técnico-operacional mínima para executar o serviço a 

ser subcontratado;

III. A CONTRATADA deverá delimitar a natureza e o escopo do serviço a ser subcontratado 

bem como a justificativa técnica para a subcontratação;

IV. A CONTRATADA informará o percentual do serviço subcontratado em relação à 

totalidade da execução do serviço (com base na planilha de custos atualizada do contrato celebrado 

com a Prefeitura de Caucaia ), respeitado o limite máximo estipulado no Edital, sendo vedada a 

subcontratação integral do objeto;

V . A análise do pedido de autorização para subcontratação será feita pelo gestor do Contrato, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do Ofício emitido pela 

CONTRATADA, juntamente com todas as informações exigidas acima;

VI. Cumpridas todas as exigências, a Administração emitirá, à título precário, a Autorização para 

Subcontratação.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  A CONTRATADA após autorizada a prosseguir com a subcontratação, 

deverá apresentar cópia do contrato firmado com a SUBCONTRATADA, bem como declaração 

emitida pelo Responsável Técnico da SUBCONTRATADA que executará os serviços 

subcontratados de acordo com as especificações técnicas contidas no Edital, projeto básico, projeto 

executivo ou Termo de Referência.

PARÁGRAFO OITAVO -  Cumpridas as exigências do parágrafo anterior, o gestor do Contrato 

submeterá o processo à apreciação da Direção Superior do Órgão que emitirá o Termo de Anuência 

de Subcontratação.

PARÁGRAFO NONO -  A CONTRATADA continuará ser a responsável exclusiva, perante a 

Prefeitura de Caucaia , a Administração e terceiros interessados, pela execução e entrega do objeto 

contratado.

PARÁGRAFO DÉCIMO -  Os contratos de subcontratação celebrados entre a CONTRATADA e 

a(s) SUBCONTRATADA(S) deverão prever a aquisição de apólice de seguro de riscos de 

engenharia com vigência mínima equivalente ao prazo de execução do serviço subcontratado, 

incluindo cláusula com cobertura de danos a terceiros e em valor proporcional ao risco potencial de 

danoenvolvido na execução do serviço subcontratado.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -  Caso haja descumprimento de qualquer dos requisitos 

elencados nos artigos 2° e 3o a Administração poderá revogar a autorização para subcontratação 

determinando a execução integral do serviço pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, tanto das 

empresas contratadas quanto as subcontratadas deverão observar o disposto nos artigos 29, 30e 31 

da Resolução n° 1.025/2009 do CONFEA e suas alterações bem como qualquer regulamentação 

específica atinente à subcontratação na forma definida pelo CREA.

I. A substituição e vinculação das ART's deverá ser estritamente observada, conforme o caso, 

sendo fornecido aos fiscais da Administração a cópia do registro das ART's substituídas e

II. Para cada subcontratação deverão existir duas ART's: uma ART de gestão, direção, 

supervisão ou coordenação do serviço subcontratado, emitida por profissional da pessoa jurídica 

CONTRATADA pela Administração e uma ART de serviço emitida por profissional da pessoa 

jurídica SUBCONTRATADA, vinculada à ART de gestão, supervisão, direção ou coordenação do 

profissional da pessoal jurídica contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -  A subcontratação não exime a CONTRATADA das 

responsabilidades decorrentes de sinistros respondendo solidariamente à empresa 

SUBCONTRATADA pelos danos eventualmente causados ao erário público e/ou a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DAS MEDIÇÕES

As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão compostas das seguintes partes:

• Capa e contra capa com "check list", conforme modelo a ser previamenteacordado;

• Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados;

• Memória de cálculo da medição;

• Relatórios de visita;

• Inventário fotográfico;

• Relatórios controle tecnológico;

• Relatório de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; e

• Relatório ambiental.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com o propósito de estabelecer um fluxo constante para um

vinculadas.

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970



>° de l~/rpREFEiTurã de Secretaria Municipal e*
A U C A IA  de Infraestrutura o^_ZÍ2_ s%____________ o i'

°  Fls. 0

Y/> Acronograma de pagamentos, desde que os andamentos dos serviços sigam o ritmo planejado? pio&A 

estipulados os prazos para a tramitação das medições conforme as datas a seguir:

• Entrada da medição: Até o dia 05 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços;

• Conferência e aprovação: Até dia 10 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; e

• Envio para pagamento: Até o final do mês subsequente ao mês da execução dos serviços, desde 

que não haja pendência documental de responsabilidade daContratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando as datas dos prazos caírem em dias não úteis, fica estabelecido

o primeiro dia útil subsequente a data prevista, como sendo o limite para o cumprimento do prazo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os critérios de medição e pagamentos dos serviços estão descritos nos 

textos das especificações técnicas. Ressalta-se que nos casos omissos no texto citado, os 

pagamentos serão feitos pela quantidade efetivamente medida com as unidades constantes na 

Planilha de Orçamento.

PARÁGRAFO QUARTO - Todos os valores referentes a mão de obra, materiais e todos os insumos 

necessários para a perfeita execução dos serviços estão inclusos no preço unitário de cada um deles 

que consta na planilha.

PARÁGRAFO QUINTO - Quando se fizer necessário maiores informações referentes a um 

determinado serviço, elas constarão no texto das especificações técnicas de cada item.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DOS ADITIVOS

Os aditivos serão discutidos no decorrer dos serviços, onde a FISCALIZAÇÃO verificará a real 

necessidade do aditivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pleito do aditivo se inicia com a elaboração da Justificativa 

Técnicarealizada pela FISCALIZAÇÃO.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o pleito objetivar acréscimo de serviços, faz-se necessária 

aconfecção, apresentação e juntada à Justificativa Técnica de planilha orçamentária analítica.

A) Em caso de inclusão de itens novos, obedecerão a seguinte ordem de consulta para 

adefinição do preço:

1) Tabela de referência com a data base da utilizada pelo contratante na licitação;

2) Tabela de referência atualizada, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na 

licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no Edital;

3) Coleta de preços de mercado, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na
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licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no Edital. Jof;)L e ^

B) Em qualquer dos casos abordados no item A, será aplicado desconto, da seguinte forma:

1) Inexistindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio global da 

proposta em relação ao orçamento de referência;

2) Existindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio dos itens 

correlatos da proposta em relação aos preços de referência desses itens.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As Justificativas técnicas e seus anexos, caso existam, serão 

encaminhadas à empresa contratada para a supervisão para análise e comparação com a tabelado 

SINAPI ou da SEINFRA, observado o desconto percentual que a empresa ofereceu para os serviços 

em questão. Esta emitirá o devido Parecer Técnico do Aditivo e enviará para a SEINFRA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DA REVISÀO DE PREÇOS

Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da 

proposta de percentual de preços, pela variação de índices setoriais nacionais, calculados pela 

Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de índices Econômicos da revista ‘‘Conjuntura 

Econômica”, pela fórmula a seguir relacionada:

R = FATOR x V, onde: FATOR=
- 0 -

R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO
V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOSFATOR -  (I-Io)/Io
I = ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA
Io = ÍNDICE DO MÊS DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

REAJUSTES CONTRATUAIS - ÍNDICES SETORIAIS DE REFERÊNCIA
ITEM GRUPO/ SERVIÇO ÍNDICE SETORIAL
1.0 ADMINISTRAÇAO DA OBRA INCC
2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES INCC
3.0 MOVIMENTAÇAO DE TERRA INCC
4.0 INSTALAÇÕES HIDRAULICAS INCC
5.0 PAISAGISMO INCC
6.0 INSTALAÇÕES ELETRICAS INCC
7.0 LIMPEZA FINAL INCC
Tabela - índices de Referência para Reajuste do Preços
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice sèté 

Quando o índice obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtive^ um 

desempenho decrescente, será passível de decréscimo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após 

aniversário da proposta, no prazo limite máximo de 30 (trinta) dias posterior à divulgação do índice 

de reajustamento.

PARAGRAFO TERCEIRO - A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação 

formal do contatado, restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto 

pela solicitação.

PARÁGRAFO QUARTO - Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o 

período mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam 

atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da 

CONTRATANTE.

PARAGRAFO QUINTO - Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à 

CONTRATADA, os PREÇOS contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no item 

acima, obedecendo-seos seguintes critérios:

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos 

serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico- financeiro; e

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços 

foremexecutados.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARÁGRAFO NONO - O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de 

serviços por conveniência da SEINFRA, respeitando-se os limites previstos em lei e quando
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PARÁGRAFO DÉCIMO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtiçlo a 

partir dos custos unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser 

reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a 

composição orçamentária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  “AS BUILT” DOS SERVIÇOS

Ao final da execução de cada trecho ou estrutura de unidade ou bloco da mesma, a 

SUPERVISORA (ou, se não houver, a Fiscalização, com apoio do corpo técnico da Interveniente 

Fiscalizadora) deverá cadastrar toda a documentação técnica adotada como suporte para a 

construção, quer ligado a modificações do projeto quer ligada à utilização alternativa de materiais 

civis e/ou eletromecânicos. Os elementos cadastrados se incorporarão de formasistêmica ao projeto 

"como construído", subsidiando a emissão dos relatórios finais do projeto "como construído" de 

cada estrutura, unidade ou bloco quando for o caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
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declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atoà cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante 

vencedora, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 

contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, 

contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis aos serviços, bem como 

dos pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, incluindo, mas não se limitando, a 

Resolução CONAMA n° 382/2006 - "Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes 

atmosféricos para fontes fixas”.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante providenciará 

a publicação resumo no Diário Oficial do Município -  DOM.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DESPESAS DO CONTRATO

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé ^
Caucaia/CE - CEP: 61600-970



Secretaria Municipal 
de Infraestrutura

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O Contratante/Interveniente não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos 

serviços de que trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas 

inerentes a sua execução.

PARÁGRAFC PRIMEIRO - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com 

a legislação aplicável a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Caucaia , capital do Estado do Ceará, para dirimir as questões que 

porventura surgirem durante a execução do presente Contrato.

E, por assim terem justo e combinado o Contrato, ambas as partes firmam o presente termo, com 

duas testemunhas que também o assinam, em 04 (quatro) vias de igual teor, que serão distribuídas 

entre Contratante/Interveniente e Contratada para os efeitos legais.

Caucaia ,............. de.......................... d e ..........

CONTRATANTE/INTERVENIENTE: CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1 ._____________________________________________________________________

2.

Visto:
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ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ENTREGAR JUNTO COM O ENVELOPE “A”)

(Nome /razão social)_ 

no CNPJ n°

Inscrita

por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

Identidaden0

portador(a) da Carteira de 

e

inscrito(a) sob o CPF n°_

DECLARA, sob assanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser:

( ) Microempresa 

( ) Empresa de Pequeno Porte...

( ) Indicar/detalhar a existência de restrição da documentação exigida para fins de habilitação

Nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4 do 

artigo 3o. da Lei Complementar n° 123/06.

CAUCAIA,_ de de

(Representante Legal d a .
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ANEXO VI -  ATESTADO DE VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO

com sede à_ na cidade de(nome/ razão social)________________________

Estado de__________ , inscrita no CNPJ n°____________, por intermédio de seu representante

o(a) Sr(a)_________________, portador(a) da Carteira deldentidade n°______ , CPF n°__e

devidamente inscrito no CREA sob o n° DECLARA, para todos os fins, que

visitou o local onde serão realizadas a contratação de empresa especializada na construção da 

coberta do camelódromo, conforme condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, que

conhece e considera compatível o Projeto Básico e os componentes do instrumento convocatório e 

que possui todas as informações relativas à sua execução. Declara, ainda, que não alegará 

posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer 

alteração na vigência e no valor do contrato que vier a ser celebrado, caso seja a empresa vencedora. 

CAUCAIA,_____ de________________ de___________

(nome e carimbo do representante legal)

Servidor da Prefeitura Municipal de Caucaia 

OU

(Emitir em papel timbrado da empresa.)
Pela presente declaramos, sob as penalidades da lei, que

social) , com sede à , na cidade , Estado de

a (nome/ razão 

, inscrita

no CNPJ n ° _____________, por intermédio de seu representante o(a) Sr(a)

portador(a) da Carteira de Identidade n °___________________ , CPF n° ______

devidamente inscrito no CREA sob o n° ____________ , tem pleno conhecimento das condições

e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto da licitação, DECLINANDO DA VISITA 

prevista no item 04.02. do Edital, assumindo total responsabilidade por esse fato e que não se 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros de aspectos técnicos ou financeiros com a 

Prefeitura Municipal de Caucaia - PMC.

CAUCAIA,_____ de________________ de________ .
(nome e carimbo do representante legal)

4
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ANEXO VII -  JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE C O N SÓ R C lÕ W 3p

Trata-se de justificativa referente à vedação à participação de consórcios, quanto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONSTRUÇÃO DA COBERTA DO 

CAMELÓDROMO, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 

ANEXOS.

Cumpre ressaltar que admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório é 

confiada pela Lei ao administrador, pois o art. 33 da Lei Federal N° 8.666/1993, utilizando-se da 

expressão "quando permitida", conferiu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou 

não tal condição no instrumento convocatório.

Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do 

objeto a ser licitado e ponderação dos riscos inerente à atuação de uma pluralidade de sujeitos 

associados para execução do objeto visando ao atendimento ao interesse público.

A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, para o caso 

concreto em análise, que avisa exatamente afastar a restrição à competição.

Corroborando esta tese, o Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 13 ed. 2009, pág. 47 e 477, leciona que:

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como 
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis.
A formação de consórcios acarreta riscos da dominação do mercado, através de pactos de 
eliminação de com petição entre empresários. No campo de licitações, a formação de 
consórcios poderia reduzir o universo da disputa. O consórcio poderia retratar uma 
composição entre eventuais interessados, em vez de estabelecerem disputa entre si, 
formalizariam acordo para eliminar a competição.

Mais o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis com a 
ordem jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias de mercado e (ou) a complexidade 
do objeto tornam problemática a competição. Isso se passa quando grande quantidade de 
empresas, isoladamente, não dispuseram de condições para participar de licitações. Nesse 
caso, o instituto do consórcio é a via adequada para propiciar ampliação do universo de 
participantes.
E usual que Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em 
consórcio quando as dimensões ou a complexidade do objeto ou das circunstâncias 
concretas exijam a associação entre os particulares.
São as hipóteses em que apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher as 
condições especiais exigidas para a licitação.

Ainda, leciona o citado mestre, quando à questão da discricionariedade: ^

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé
Caucaia/CE - CEP: 61600-970



Secretaria Municipal 
de Infraestrutura ^  L,KâisS£oO o

,T3

% - i k s á ^
Jne. ap

O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata- <e de 
escolha discricionária da Administração Pública.

A respeito da participação de consórcios, a jurisprudência do TCU tem assentado que fica a 

cargo da discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não a participação de empresas 

organizadas em consórcio na licitação. Senão vejamos:

Ademais a participação de consórcio em torneio licitatório não garante aumento de 
competitividade, consoante ar estos do Relatório e Voto que impulsionaram o Acórdão n° 
2.813/2004: la  Câmara (...) O art. 33 da lei de Licitações expressamente atribui à 
Administração a prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Isto porque, a 
nosso ver a formação de consórcio tanto se prestara fomentar a TOMADA DE 
PREÇOS(consórcio de empresas menores ou, de outra forma, não participariam do 
certame) quanto a, cerceá-la (associação de empresas que caso contrário, concorreriam 
entre si). Com os exemplos fornecidos pelo BACEN, vemos que é prática comum a não 
aceitação de consórcio (Acórdão n° 1.946/2006 -Plenário -TCU -rei. Min. Marcos 
Bemquerer).
A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito o poder discricionário 
da administração contratante, conforme o art. 33, caput, da Lei n° 8.666/1993, 
requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre justificada (Acórdão n° 566/2006 - 
Plenário -TCU -rei Min. Marcus Vinicius Vilaça).

Diante do exposto e considerando que existem diversas empresas com capacidade para prestar 

serviços do objeto desta contratação, a Secretaria de Infraestrutura decidiu por não permitir a 

participação de consórcio. Fato esse que, por si só, não configura restrição à competitividade, 

economicidade e moralidade.

V_



O Município de Caucaia vem por meio deste apresentar justificativa acerca da' não 

participação de Empresas enquadradas na modalidade de Cooperativa no presente procedimento 

licitatório.

Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil Pública n° 01082-2002- 020-10-00-0, no 

qual a União Federal se compromete a não mais contratar cooperativas que atuem em atividades 

como serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e 

instalações, dentre outros.

Na mesma linha caminha o entendimento do Tribunal de Contas da União ao autorizar a 

vedação à participação de cooperativas no certame quando houver subordinação entre os 

profissionais alocados para a execução dos serviços e a cooperativa (Acórdão n° 2221/2013 -  

Plenário, TC 029.289/2009-0, relator Ministro José Múcio Monteiro, 21.8.2013; Acórdão n° 

975/2005 -  Segunda Câmara; Acórdão n° 1815/2003 -  Plenário; Acórdão n° 307/2004 -  Plenário 

que culminaram com a publicação da Súmula n° 281 do TCU), como é o caso da presente 

contratação.

Atestamos, por fim, que permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o 

Princípio Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, 

considerando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos 

necessitariam obrigatoriamente da assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados 

dificultando, ou até impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido.

Destacamos o disposto no Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal e o
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MEN^tí

AUCAIA de In fraestru tura/ if
Secretaria Municipal0

o
o

n°__

Sr(a)

n°

(nome /razão social)

e CPF n°

,por intermédio

_____________________ , inscrita no CNPJ

de seu representante legal o(a)

_____ , portado(a) da Carteira de Identidade

____________ , DECLARA, sob as sanções

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 7o 

da Constituição Federal, bem como do disposto no inciso V do art. 27 da Lei N°. 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescida pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

Caucaia,____________d e _______________ d e ______ .

(Representante Legal)
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-  DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

HABILITAÇÃO

(NOME DA EMPRESA), CNPJ/CGC n.° ___________________ , (endereço completo), sediada

_____________________________ , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação na TOMADA DE PREÇOS n° 2022.07.13.01-SEINFRA, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local),_____ d e _____________________ de 2022.

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

(Número do CPF e identidade do declarante) Empresa
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ANEXO XI -  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CAMELÓDROMO - CENTRO -  CAUCAIA

INTRODUÇÃO E ESCLARECIMENTOS

1. Introdução

Esta especificação, engloba as obrigações da empresa executora, doravante designada como 

CONTRATADO; serviços estes que foram contratados pela Prefeitura Municipal de Caucaia, 

através da Secretaria Municipal de Infraestruturas -  SEINFRA, doravante designada de 

CONTRATANTE, no que se refere às Especificações e Normas de Execução dos serviços de 

execução da coberta da unidade pública denominada CAMELÓDROMO conforme padronização 

estabelecida nos projetos apresentados pela SEINFRA -  Secretaria Municipal de Infraestrutura, e 

também, em perfeita observância e obediência às Normas e Instruções estabelecidas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

2. Fiscalização

A Contratante manterá, na obra, engenheiros e técnicos pertencentes ao seu quadro de funcionários, 

devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação 

geral, acompanhamento, controle e fiscalização da execução dos serviços necessários à construção 

objetivada, constituindo a entidade que doravante será denominada de FISCALIZAÇÃO.

3. Aspectos Gerais

Ficará o Contratado obrigado a demolir e refazer os trabalhos rejeitados, logo após a correspondente 

notificação da Fiscalização, devidamente registrada no Livro de Ocorrências da obra; sendo de 

inteira responsabilidade do Contratado os ônus decorrentes desta providência. Fazem parte 

integrante deste Caderno de especificação, independentemente de transcrição, todas as Normas 

(NB's) da A.B.N.T. relacionadas com os trabalhos e serviços abrangidos por este Caderno, assim 

como os que constituem objeto do correspondente Contrato e/ou ainda, constantes da sua 

correspondente Planilha Orçamentária. Serviços mais específicos e particulares, porventura não 

descritos nesta Especificação, serão fornecidas em anexo.
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4. Contrato: Disposições Contratuais

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especifica 

primeiramente, deverá ser consultada a Fiscalização. Em caso de divergência entre as 

Especificações deste e as Especificações do Projeto, prevalecerão as do primeiro. Quaisquer 

divergências entre a Planilha Orçamentária e as Especificações, prevalecerão estas últimas. Em caso 

de divergência entre qualquer um destes elementos citados e o contrato prevalecerá este último.

5. Registro da obra em órgãos competentes

O Contratado deverá obter todas as licenças da obra e suas eventuais e necessárias renovações, 

junto aos órgãos competentes, ou seja, deverá atender as determinações do CREA, entre outros, 

notadamente ao que se relaciona com a colocação de placas no local da obra, contento os nomes e 

números de inscrições dos autores dos projetos e dos responsáveis pela construção, licenças, alvará 

de construção da obra, etc.

SERVIÇOS PRELIMINARES

6. Equipamentos e Materiais de Segurança

Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma 

Regulamentadora NR-18, aprovada pela portaria 3.214, de 08-06-78, do Ministério do Trabalho, 

publicada no DOU de 06-07-78 (Suplemento), e posteriormente a qualquer outra Norma que venha 

a substituí-la ou modificá-la.

7. Materiais de Construção

A não ser quando especificados, todos os materiais a empregar serão todos nacionais, de primeira 

qualidade e satisfarão rigorosamente as condições estipuladas e/ou impostas em projeto e 

obedecerão as normas impostas pela A.B.N.T. e as constantes nesta especificações. Se houver as 

citações "primeira qualidade" e/ ou "similar" significa que quando existirem diferentes graduações 

de qualidade de um mesmo insumo, o Contratado deverá sempre utilizar a de qualidade superior. 

Será proibido manutenção no canteiro de obra, de materiais, anteriormente rejeitados pela 

Fiscalização ou que estejam em desacordo com estas Especificações. Na necessidade de 

substituição de algum material por outro equivalente, esta operação só poderá ser efetivada após a
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8. Instalações Provisórias

Todas as despesas provenientes do consumo, assim como as correspondentes taxas de ligarão de 

energia elétrica do Canteiro da Obra, durante todo o período da construção estendendo-se até a data 

da inauguração do empreendimento, são de inteira responsabilidade do Contratado. 

Preferencialmente, deverão ser aproveitadas as instalações elétricas existentes para uso privativo do 

pessoal lotado na obra, durante o período de sua construção. As instalações provisórias de água e 

esgoto, devem garantir a coleta, condução e destinação do esgoto a ser produzido durante todo o 

período de construção do empreendimento. Preferencialmente, deverão ser aproveitadas as 

instalações hidrossanitárias existentes para uso privativo do pessoal lotado na obra. As instalações 

provisórias de esgoto, também deverão ser ligadas à rede coletora local da Concessionária.

Quanto as instalações elétricas provisórias, inclusive fiação e demais dispositivos elétricos devem 

obedecer a todas as Normas, Posturas, Regulamentos e determinações da Concessionária local e nos 

casos omissos, obedecer às correspondentes Normas da A.B.N.T.

9. Canteiro da Obra

As edificações existentes devem, preferencialmente, ser aproveitadas para a instalação do Canteiro 

de Obra. Fica a critério do Contratado a elaboração do lay-out do canteiro, no que se refere ao 

posicionamento dos elementos componentes do Canteiro de Obra, ficando apenas a condição da 

Fiscalização aprovar previamente a distribuição destes elementos do Canteiro.

10. Administração da obra

Na administração da obra deverá constar Engenheiro civil, Encarregado geral e Almoxarife 

conforme a planilha de orçamento anexa.

11. Placa da Obra

A placa da obra deverá ser colocada em local bem visível preferencialmente voltada para a R. 

Juracir Sampaio Pontes ou definido pela Fiscalização, conforme modelo padronizado a ser 

fornecido por esta última, nas dimensões indicadas em planilha própria, sempre obedecendo padrão
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de cor, tamanho especificado em planilha orçamentária, e procedimentos próprios, ficarôte: 

custos a cargo do Contratado, pois existe item específico na Planilha Orçamentária, pai|a a 

remuneração deste serviço. 12. Canteiro de obra 

O canteiro de obra apresentará um escritório (Container alugado), Almoxarife, refeitório, sanitários 

e vestiários, todos em madeira compensada. Deverá apresentar uma fossa séptica e um sumidouro 

em alvenaria.

13. Demolições e retiradas

As demolições das alvenarias, com retirada do pisos intertravados e ou calhas já  previsto serão 

efetuadas dentro da mais perfeita técnica, tomados todos os devidos cuidados, de forma a se evitar 

quaisquer danos a terceiros.

14. Locação da Obra

A locação desta obra deverá ser exclusivamente sobre o Camelódromo (coberta) por se tratar de 

obra nova na unidade, deverá ser em tapumes que envolva todo o perímetro da obra (quadra) e 

devem ser fixados de tal modo que, com a tensão dos fios de marcação, não saiam da posição 

correta e tendo como referencial as suas coordenadas de amarração constante em projeto. O 

Contratado procederá a aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer 

outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no local. Havendo 

discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos do projeto, a Fiscalização, 

após consulta por parte do Contratado, procederá a análise do ocorrido e comunicará a sua 

deliberação e orientação de procedimento. Depois de atendidas, todas as exigências da Fiscalização, 

esta emitirá a sua aprovação da locação da obra.

15. Carga e Transporte Manual e Mecânico

Se não considerados passíveis de reaproveitamento serão removidos e transportados pelo 

Contratado, para local indicados pela fiscalização. A distância máxima de transporte desses 

materiais é de até 20 Km do local da obra. A remoção e o transporte de todo o entulho e detritos 

provenientes destas demolições serão executados, pelo Contratado, de acordo com as exigências e 

normas da municipalidade local, cujos ônus são de sua inteira responsabilidade. Os materiais 

remanescentes das demolições
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FUNDAÇÕES

16. Condiçõe« Gerais

As fundações a se executar só farão necessárias na área da construção da estrutura de sustentaçãò da 

coberta metálica onde localiza-se o Camelódromo. Será observado a locação constante no projeto 

de estruturas metálicas.

17. Escavações de Fundações

Deverá obedecer procedimentos imposto em projeto estrutural do camelódromo. Os fundos das 

escavações deverão estar isentos de pedras soltas e detritos orgânicos, e apresentando-se 

perfeitamente planos e horizontais, podendo eventualmente formar degraus quando as condições do 

terreno assim exigirem, a critério e com a aprovação da Fiscalização. Serão abundantemente 

molhados com a finalidade de localizar possíveis elementos estranhos (raízes, formigueiros, etc.) 

não aflorados, que serão acusados por percolação da água. Em seguida, o solo será fortemente 

apiloado, com utilização de malha de, no mínimo, 30kg. Após a execução das fundações será 

executado o preenchimento com material de reaterro, em camadas de 0,20m (vinte centímetros) de 

espessura máxima, seguido de apiloamento, de cada camada. O material excedente será removido 

e/ou espalhado, a critério da Fiscalização. As fundações serão executadas sobre uma camada prévia 

de concreto de regularização (concreto simples), no traço 1:4 (cimento e areia), com espessura de 

cinco centímetros.

COBERTURA E TELHADOS 

18. Estruturas metálicas

Toda coberta será em estrutura treliçada, tipo shed, cp, ligações parafusada e/ou soldados, com 

telha metálica termoacústica com duas águas já  incluso içamento, chapas, cantoneiras, perfis, Toda 

pintura da estrutura metálica deverá receber tratamentos tinta de fundo (base) de epóxi de 80 

microns em base seca, logo após esta será aplicada uma nova de 160 microns base seca, e por fim a 

camada de acabamento de 80 microns e salientamos que as camada deverão ter cores diferentes e 

que a final será definida pela fiscalização. Deverá ser executada jateamento com esfera de aço em 

todas as peças das estrutura metálica de grau “As 2 Vá” antes da pintura, A fiscalização fará teste de 

micragem em todas as fases de pintura e que estas fases de pintura será liberado após afiscalização 

constatar sua veracidade. Todas as medidas em projeto enconta se em milímetros exceto quando 

especificado o contrário.
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COMPOSIÇÃO DO BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI) 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS_____________________________________
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ANEXO XII -  COMPOSIÇÃO DO BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRET

ITEM DISCRIMINAÇÃO PERC. (%)

Despesas Indiretas
AC Administração central 3,00%
S Seguros 0,40%
R Riscos e Imprevistos 0,97%

DF Despesas Financeiras 0,59%
G Garantias 0,40%

Total 5,36%

Benefício
L LUCRO 6,16%

Total 6,16%

I Impostos
1.1 PIS 0,65%
1.2 COFINS 3,00%
1.3 ISS 3,00%
1.4 CPRB 4,50%

Total 11,15%

BDI =

Fórmula Para Cálculo do B.D.I

( 1 + AC + S + R + G ) x M  + DF 1 x í 1 + 1
( 1 - 1 ) 1 x 100

Bonificação e Despesas Indiretas (B.D.I) = 25,92%

AC : Taxa representativa dasdespesas de rateio da Administração Central;

S : Taxa representativa de Seguros;
R : Taxa representativa corresponde aos riscos e imprevistos;
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DF : Taxa representativa das despesas financeiras; Ftab/ic»^

L : Taxa representativa do lucro/remuneração;
*0 a P *

I : Taxa representativa dos impostos (PIS, Cofins, ISS e CPRB) v
G : Taxa representativa de ônus das garantias exigidas em edital;
OBS:
1) BDI RECOMENDADO NO ACORDAO 2622/2013, CO> 
13.161 31/08/2015 (CPRB:4,5%)

[SIDERANDO LEI

2) ESSE % SOMENTE SERÁ APLICADO SOBRE PREÇOS UNITÁRIOS COM 
DESONERAÇÃO
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(NOME DA LICITANTE), declaro para os devidos fins que como licitante e, eventualmente 

contratado observará e fará observar pelos fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual.

I - Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta’": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato;

b) "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecerpreços 

em níveis artificiais e não-competitivos;

d) ‘"prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato;

e) "prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção.

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
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III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição'

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato.

Data

Licitante

*
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